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MINUTA

EDITAL DE LICITAÇÃO na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° ____/SECOM/2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº ____________________________

OBJETO:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos necessários à implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo conexão com os sistemas aplicativos hospedados na Prodam, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas

TIPO: 

Menor Preço Global Mensal

DATA:

______________

HORÁRIO: 
____ horas 

LOCAL: 
Edifício Matarazzo - Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar – São Paulo/SP.
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A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO, torna público que, na data, horário e local assinalados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com critério de julgamento de menor preço global mensal, em conformidade com as disposições deste edital e respectivos anexos.

1.
EMBASAMENTO LEGAL

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal 10.520/2002, da Lei Municipal nº 13.278/2002, dos Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/05 e 47.014/06 da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 49.511/08 e, demais normas complementares aplicáveis à espécie.

2.
OBJETO

O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos necessários à implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo conexão com os sistemas aplicativos hospedados na Prodam, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas no ANEXO I, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

3.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.
Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que:

3.1.1.
Atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos;

3.1.2.
Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.

3.2.
Será vedada a participação de empresas:

a)
Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

b)
Sob processo de falência, recuperação judicial ou insolvência civil;

c)
Impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de São Paulo e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

d)
Reunidas em consórcio;

e) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

f) Inscritas no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, nos termos da Lei Municipal 14.095/2005.

3.3.
As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus respectivos representantes, deverão efetuar vistoria nas dependências da PRODAM – Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo (Avenida Francisco Matarazzo, 1500 – Barra Funda – São Paulo – SP) para tomar conhecimento dos sistemas utilizados para a prestação dos serviços.

3.3.1. Deverá ser apresentada pela licitante, no envelope “A” -Proposta de Preços, a Declaração de Visita Técnica (ANEXO XXI), conforme estabelece o item 5.9.3. do presente edital de pregão, não podendo ser alegado qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta ou do perfeito cumprimento do contrato.

3.3.1.1.
A Declaração deverá ser emitida pelo representante legal da empresa, em papel timbrado.

3.3.2. A vistoria deverá ser realizada previamente à Sessão de abertura do pregão e, para tanto, a licitante deverá AGENDAR A VISTORIA, nos dias úteis, com o servidor XXXXXXX (Prodam), responsável pelo acompanhamento dos serviços.

3.4
A participação neste Pregão implica no reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as condições do presente Edital e anexos, bem como a Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nºs 44.279/03, 45.689/2005, 46.662/05, 47.014/06 e 49.511/08, Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente.

4.
CADERNO DE LICITAÇÃO, ACESSO A INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

4.1.
O caderno de licitação, composto de edital e anexos, poderá ser fornecido mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica (R$ 0,15 por folha), a ser recolhido aos cofres públicos, através de Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, que será fornecido pelo Setor de Licitações e Compras - CAF, situada no Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar – Centro – São Paulo/SP, Centro, das 10:30 às 15:30 horas, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do certame.

4.1.1. No ato do recebimento do "Caderno de Licitação", deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

4.1.2. Mediante a entrega de 01 (um) CD e/ou disquete virgem de 3 ½" de alta densidade, no Setor de Licitações e Compras, no 6º andar do Edifício Matarazzo, situado no Viaduto do Chá, 15 – Centro, nesta Capital, das 10:30 às 15:30 horas, sem outros custos, até o último dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura do certame.

4.1.3. O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet pelo site http//e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br;

4.2. Informações relativas à presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, de acordo com seu teor.

4.2.1.
QUESTÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS - deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao Pregoeiro, no 6º andar do Edifício Matarazzo, situado no Viaduto do Chá, 15 – Centro, ou pelo FAX nº 3113-8764, até 2 (dois) dias úteis antes do prazo marcado para abertura do certame;

4.2.2. QUESTÕES DIVERSAS - poderão ser obtidas no Setor de Licitações e Compras, telefones nºs 3113-8762 e 3113-8763, no horário das 10:30 às 15:30 horas.

4.3. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo por escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura da licitação, sob pena de decadência do direito, conforme artigo12 do Decreto Federal nº 3.555/00.

4.4. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocoladas nos dias úteis, das 10:00 às 15:30 horas, no Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar – Centro, nesta Capital, após o recolhimento dos emolumentos devidos em agência bancária. 

4.4.1. No último dia do prazo legal para a impugnação tratada no subitem 4.3., há que se observar o horário de encerramento do expediente bancário para o pagamento do Documento de Arrecadação do Município (DAMSP);

4.4.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.4.3. No ato da apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia reprográfica), acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário da impugnação efetivamente representa a impugnante.

4.4.4. A impugnação realizada tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

5.
ABERTURA DA LICITAÇÃO

A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em conformidade com a legislação citada no item 1 deste edital, suas cláusulas e anexos, bem como as normas complementares.

A fase de abertura da licitação observará, sequencialmente, as etapas estabelecidas neste item.

5.1.
Credenciamento

A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório numa das formas do subitem 5.1.1, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente contendo foto.

5.1.1.
O credenciamento pode ser feito por um dos seguintes meios, devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do ANEXO IV:

5.1.1.1.
Instrumento público de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;

5.1.1.2.
Instrumento particular de procuração com poderes específicos para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

5.1.1.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores.

5.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

5.3. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.

5.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá participar das rodadas de lances verbais.

5.5. A ausência do Credenciado durante a fase de lances, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

5.6. Por ocasião do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, a empresa deverá, para se submeter ao regime especial da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08, apresentar, além dos documentos exigidos nos subitens 5.1.1.1., 5.1.1.2. e 5.1.1.3., os documentos que comprovem sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.6.1. A comprovação da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, será feita mediante apresentação de:

a) Ficha de inscrição no CNPJ com indicação desta qualidade;

b) Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08, nos moldes no ANEXO V do presente edital de Pregão.

5.6.1.1. A falta da documentação comprobatória da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08.

5.7. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO II do Edital e, o Pregoeiro comunicará aos presentes, quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, se houver, e que, em consequência, poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08.

5.8. A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão admitidas novas licitantes.

5.9.
Recebimento e Abertura dos Envelopes

Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

	ENVELOPE “A”

EDITAL DE PREGÃO Nº __________

PROCESSO Nº ______________

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

PROPOSTA DE PREÇO
	
	ENVELOPE “B”

EDITAL DE PREGÃO Nº ______

PROCESSO Nº __________

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.9.1.
Na Proposta de Preços - envelope “A” - deverão ser cumpridas as determinações contidas nos subitens a seguir:

a) Ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO VI impressa em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico - se houver -, bem como o nome, estado civil, profissão, nºs.de CPF e RG, domicílio e cargo de seu representante legal;

c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;

d) Apresentar cotação do valor global mensal da prestação dos serviços, expressos em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;

e) O preço cotado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.

f) Declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

g) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

5.9.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

5.9.3.
A proponente é responsável pela correção dos dados apresentados na licitação. 

5.9.4.
A apresentação das propostas implicará em plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5.9.5 
Apresentar a Declaração de Visita Técnica mencionado no item 3.3, dentro do modelo ANEXO XXI;

6.
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1.
Poderão fazer lances verbais e sucessivos os representantes da licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores àquela.

6.1.1. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 6.1, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo 3 (três), poderão oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços propostos.

6.1.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, o Pregoeiro procederá ao sorteio, nos termos do inciso XIII, do artigo 9º, do Decreto Municipal nº 46.662/05, para efeito de ordem de sequência de lances, sendo admitidas todas as propostas empatadas independentemente do número de licitantes.

6.2. Às que atenderem aos termos dos subitens 6.1 e 6.1.1 será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos e distintos, a partir do autor da proposta de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

6.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço, aplicáveis inclusive em relação ao primeiro, a critério do Pregoeiro, observado o desenrolar da etapa competitiva. A aplicação do valor de redução entre os lances, incidirá sobre o valor global mensal da proposta.

6.4. Não poderá haver desistência dos lances já apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 15.1.2 deste edital.

6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão da licitante dessa etapa, mantendo-se o último preço apresentado somente com o fim de classificação das propostas.

6.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço.

6.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

6.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

6.9. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame licitatório, neste momento, os procedimentos obedecerão os subitens a seguir:

6.9.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado.

6.9.2. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, devendo o Pregoeiro conceder o prazo máximo de 5 (cinco) minutos para tanto, sob pena de preclusão.

6.9.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça o benefício de ofertar preço inferior àquele considerado o vencedor do certame, ou não o faça no tempo aprazado, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto previsto no subitem 6.9.1., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito.

6.9.4. Todos os procedimentos de classificação, habilitação, adjudicação e homologação, seguirão o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, e Decreto Municipal nº 49.511/08.

6.10. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço global mensal, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto.

6.10.1.
O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

6.11.
Após negociação, se houver, o pregoeiro examinará a exequibilidade da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

6.11.1.
O critério de exequibilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente, ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

6.12. Considerada exequível a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos para habilitação de seu autor.

6.13. Constatado o atendimento dos requisitos para habilitação contidos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

6.13.1.
Após ser declarado vencedor, o licitante deverá, dentro do prazo máximo de 24 horas, encaminhar a Proposta de Preços com o valor global mensal da prestação dos serviços, já atualizada, de conformidade com os lances eventualmente ofertados.

6.14. Se a oferta não for exequível, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua exequibilidade e, em caso positivo, verificará as condições para habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta exequível, cujo valor atenda aos requisitos para habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.
HABILITAÇÃO

7.1. Após o encerramento da fase de lances verbais, com a classificação das propostas na forma prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope “B”, para análise dos documentos de habilitação da 1ª proponente classificada.

7.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 7.9 a 7.13, desde que atendidos os requisitos especificados nos subitens a seguir:

7.2.1.
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo os documentos, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital.

7.2.2.
Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento, de cláusula desse Edital ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

7.2.3.
Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

7.2.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

7.2.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

7.2.6. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório.

7.3. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.

7.4. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

7.5. A documentação exigida nos subitens do item 7 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).

7.6. A aceitação dos documentos obtidos via "internet" ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, pelo Setor de Licitações e Compras.

7.7. A apresentação de cópia reprográfica do certificado de registro cadastral de qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referentes à apresentação dos documentos aludidos nos subitens 7.9.1, 7.9.2, 7.9.3, 7.9.4 e 7.11.2.

7.8. A Avaliação Contábil dos documentos ficará a cargo de um técnico devidamente designado para tal finalidade, cabendo-lhe a emissão de pareceres conclusivos sobre a documentação contábil e financeira apresentada pelas licitantes, para subsidiar as decisões a serem proferidas pela Comissão de Licitação.

7.9.
Habilitação Jurídica

7.9.1. Comprovante de inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede de sua empresa;

7.9.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de Sociedades Empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.9.3. Comprovante de inscrição do contrato social o Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, em se tratando de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício, observada a ressalva do artigo 1.150 do Código Civil;

7.9.4. Decreto de autorização para sociedades nacionais ou estrangeiras dependentes de autorização do Poder Executivo Federal para funcionar, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

7.9.5. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal empregados que se enquadrem nas situações previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal - nos termos do modelo constante do ANEXO III deste edital.

7.10.
Qualificação Econômico-Financeira

7.10.1.
Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

7.10.1.1.
No caso de sociedade simples, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

7.10.1.2. No caso de certidão positiva, a proponente deverá juntar a certidão de objeto e pé, expedida pelo ofício competente esclarecendo o objeto e o posicionamento do processo.

7.10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

a) Consideram-se referidos documentos já exigíveis e apresentados na forma da Lei, na hipótese de ser a licitante Sociedade Anônima ou Sociedade Cooperativa, os que estiverem aprovados pela Assembléia Geral Anual competente para apreciá-los e que, se pertinentes ao primeiro tipo societário, estejam publicados.

b) As cópias do balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser extraídas do livro diário devidamente registrados na Junta Comercial competente, exceto para os tipos societários cuja legislação que os rege exija sua publicação.

c) Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a um ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento.

d) Para comprovar a boa situação financeira da licitante, será considerado o Quociente de Liquidez Corrente, que será apurado pela fórmula abaixo, de acordo com o ANEXO VII, cujo resultado deverá ser igual ou maior que 1 (um) e o cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por contabilista habilitado:

	QLC =
	ATIVO
CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE


7.10.3.
Comprovação de Patrimônio Líquido, devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do total da Proposta Comercial apresentada, correspondente ao total estimado da prestação de serviços para o período de 24 (vinte e quatro) meses.

7.11.
Regularidade Fiscal

7.11.1.
Prova de inscrição no Cadastro  Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.11.2.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

7.11.3.
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

7.11.4.
Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

12.5. Certidão conjunta de regularidade fiscal atualizada emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto aos encargos tributários federais.

12.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente.

12.7. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, conforme modelo constante no ANEXO VIII deste Edital.

12.8. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Modelo constante do ANEXO IX deste edital.

12.9. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas certidões positivas com efeito de negativas.

7.11.10. Em se tratando de microempresas ou empresas de pequeno porte,anteriormente assim qualificada, deverá a mesma apresentar todos os documentos exigidos para fins de habilitação, podendo, todavia, existir, no que tange a regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma restrição.

7.11.10.1.
Nesta hipótese, em havendo atendimento aos demais requisitos do edital, será a microempresa/empresa de pequeno porte considerada habilitada, com condição de regularização no prazo, improrrogável, de 04 (quatro) dias úteis contados da data da homologação do certame, sem prejuízo dos demais saneamentos já admitidos no transcorrer da seção pública do pregão.

7.12.
Qualificação Técnica

7.12.1.
Certidão(ões) ou atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços.

7.12.1.1. Entende-se por pertinente e compatível o atestado que comprove capacidade de execução de 100% (cem por cento) ou mais do objeto ora requisitado, em um único contrato ou diversos contratos durante o mesmo período utilizando-se de processos baseados na norma de maturidade de Gestão do PROBARE ou no padrão COPC-2000 PSIC para a gestão e entrega de resultados, recursos CTI, gravação digital e solução de gestão de atendimentos em arquitetura web com interface para geração de relatórios.

7.12.1.2. O atestado deverá detalhar os serviços prestados, quantidades e demais características.

7.12.1.3. A comprovação da capacidade de execução mencionada nos subitens anteriores poderá ser feita pela soma de atestados relativos a execução no mesmo período.

7.12.1.4. A(s) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou cópia reprográfica autenticada, assinado por autoridades ou representante de quem os expediu, com a devida identificação.

7.12.2 Comprovação de certificação na Norma de Maturidade de Gestão do PROBARE para centrais de atendimento operadas e gerenciadas nas dependências da Contratada, através de cópia autenticada do certificado vigente, emitido por órgão certificador credenciado.

7.13.
Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

7.13.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e R.G., atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, conforme modelo ANEXO X.

7.13.2. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal de lances, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.

8.
ADJUDICAÇÃO

8.1.
Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta será confirmada vencedora, para adjudicação do objeto da licitação.

8.1.1.
Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, recusar-se a formalizar o ajuste ou estiver impedida de fazê-lo, no prazo estabelecido no subitem 11.6. deste Edital e sem embargo da aplicação das penalidades nele previstas, será examinada a documentação das subsequentes proponentes classificadas, respeitada a ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.

9.
FASE RECURSAL

9.1.
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, e divulgado o resultado do julgamento das propostas no Diário Oficial da Cidade, será concedido o prazo de 3 (três) dias contados da data da publicação para eventual apresentação do recurso, acompanhadas do comprovante de recolhimento dos emolumentos devidos na forma do Decreto nº 48.074/06, e igual prazo para apresentação das contrarazões contado do término do prazo do recorrente.

9.2.
A falta de manifestação durante a sessão do pregão importará na decadência do direito de recurso.

9.3.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4.
Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como as contrarazões que não forem tempestivamente protocolizadas junto ao Setor de Licitações e Compras.

9.5.
Durante os prazos para apresentação do recurso e contrarazões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações e Compras, localizada no Viaduto do Chá, nº 15 – 6º andar – Centro - São Paulo.

10.
HOMOLOGAÇÃO

10.1.
Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente para homologação.

10.1.1.
A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.

11.

DA CONTRATAÇÃO

11.1.
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO XI do presente Edital.

11.2. O referido Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02, normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, demais normas complementares, disposições do Edital na modalidade Pregão Presencial nº ____/SECOM/2009 e da proposta apresentada pela CONTRATADA no Processo nº ___________________________;

11.3. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão;

11.4. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor;

11.5. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir;

11.6. A empresa vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer à Coordenação de Administração e Finanças – CAF, localizada no Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar – Centro / São Paulo –Capital, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 15 deste edital, devendo a empresa adjudicatária apresentar a seguinte documentação:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b) Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos afetos à prestação licitada conforme modelo constante no ANEXO VIII deste edital.

d) Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Modelo constante do ANEXO IX do edital de Pregão que precedeu este ajuste.

11.7. O prazo do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data fixada na Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e modificações, desde que não haja oposição das partes, manifestada por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias contados da data de vencimento de cada período. 

11.8. A Contratada exibirá no ato da assinatura do Contrato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 101,80 (cento e um reais e oitenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente Contrato.

12.
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

A prestação dos serviços deverá ser executada na forma estabelecida no ANEXO XI do presente edital de pregão – Minuta de Contrato.

13.

DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do contrato, no valor de 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do contrato, ou seja, o valor global mensal da proposta adjudicada x 24 (vinte e quatro) meses, que será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal.

13.1.1. A garantia será prestada em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, observando-se o disposto no artigo 56, § 1°, incisos I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93.

13.1.2. A garantia exigida pela Administração será utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.

13.1.3. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada.

14.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

14.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da nota fiscal ou nota fiscal fatura.

14.2.1.
Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

14.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de Outubro de 2005.

14.4. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária nº 11.14------------------------------

15.
PENALIDADES

15.1.
Além das penalidades constantes da minuta do Contrato – ANEXO XI, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:

15.1.1. Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la e/ou assinar o contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.

15.1.2. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a licitante que deixar de entregar documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial da Cidade, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração bem como a exclusão do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta.

15.1.3. A inabilitação posterior da licitante classificada, independentemente da declaração prevista no ANEXO II deste Edital, implicará na aplicação de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis.

15.2. As licitantes ficam sujeitas às penas previstas na Seção III do Capítulo IV, da Lei Federal n.º 8.666/93.

15.3. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

15.4. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.

15.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

15.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

15.7. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à Sra. Assessora Jurídica da  Secretaria Executiva de Comunicação e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 15:30 horas, no Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar, Centro, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.

15.8. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

16.
DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, integrarão o contrato, independentemente de transcrição.

16.3. À administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

16.4. Os prazos previstos neste edital serão contados nos termos do artigo 110, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

16.5. É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.6. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.

16.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.9. Os recursos eventualmente interpostos pelas licitantes deverão ser protocolizados na Secretaria Executiva de Comunicação – Assessoria Jurídica, no Viaduto do Chá nº 15 – 6º andar, desde que recolhido o preço público devido.

16.9.1.
Considera-se enquadrado no inciso II do artigo 88, da Lei Federal n°. 8.666/93, a empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

16.10. Na hipótese de impedimento da contratação da empresa vencedora da licitação, poderão ser convocadas as demais empresas participantes, observada a ordem de classificação das propostas.

16.10.1.
 Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e contratuais, bem como a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade.

16.11. A Contratada obriga-se a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

16.12. A Empresa vencedora da licitação deverá recolher a tarifa de serviço administrativo, referente à lavratura do Contrato, nos termos da legislação vigente.

16.13. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, __ de _________ de 2009.

FABIOLA SENEOR BARBOSA DE MELLO

Pregoeira - CPL 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS À IMPLANTAÇÃO FÍSICA, IMPLANTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS, OPERAÇÃO E GESTÃO CONTINUADA DE CENTRAL DE ATENDIMENTO TELEFÔNICO, ATIVA E RECEPTIVA, EXCLUSIVA PARA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ABRANGENDO TODOS OS RECURSOS NECESSÁRIOS À SUA OPERACIONALIZAÇÃO, INCLUINDO CONEXÃO COM OS SISTEMAS APLICATIVOS HOSPEDADOS NA PRODAM, PARA CONSULTA ÀS INFORMAÇÕES E REGISTROS DAS SOLICITAÇÕES RECEBIDAS.

1. Introdução

O presente documento tem por finalidade especificar os objetivos, requisitos, tecnologias, procedimentos operacionais e de gestão para contratação de serviços terceirizados de instalação e operação da Central de Atendimento 156, que está disponível aos cidadãos situados no Município de São Paulo, enquanto canal de comunicação entre a Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP) e os mesmos.

A Central de Atendimento da CONTRATADA deverá ser totalmente informatizada, assegurando um alto nível de qualidade e agilidade dos serviços, possibilitando segurança total às informações utilizadas.

1.1. Justificativa

1.1.1. Substituir o atual modelo de prestação de serviços, através da contratação de serviços terceirizados de Central de Atendimento receptivo, no formato eletrônico (através de URA – Unidade de Resposta Audível com reconhecimento e sintetização de voz), humano, e ativo. 

1.2. Finalidade

1.2.1. A Central de Atendimento da Prefeitura do Município de São Paulo funcionará como agente intermediário do processo de atendimento à população constituindo uma ligação entre o munícipe e autoridade pública, ao receptar as demandas da população e acompanhar o andamento da solicitação, repassando ao cidadão todas as informações pertinentes ao processo, avaliação da solicitação, previsão de atendimento, progresso, conclusão, etc, além de repassar as informações existentes nos SCRIPTS concedidos pela CONTRATANTE e efetuar ligações ativas, de acordo com as demandas previstas neste Edital;

1.2.2. Todas as ligações atendidas e efetuadas devem ser registradas em sistema desenvolvido e disponibilizado pela PMSP, para fins de estatística e acompanhamento, mesmo que não haja a prestação de serviços;

1.2.3.  A gestão da Central será da CONTRATADA, que deverá garantir o nível de serviço exigido no edital, porém, haverá nas dependências da Central uma equipe de até cinco pessoas da PMSP para monitorar toda a execução dos serviços, garantindo qualidade de acordo com as diretrizes, orientações e padrões definidos pela PMSP. O espaço reservado para esta equipe deverá ser especificado no Projeto, que será apresentado para validação, sendo que este espaço, como os demais itens do Projeto só poderão ser alterados mediante aprovação da CONTRATANTE;

1.2.4. A Central de Atendimento 156 deverá ser instalada na Cidade de São Paulo, nas dependências da CONTRATADA, tendo em vista que os serviços atendidos pela Central são focados no município de São Paulo e a Gestora do contrato, se encontra sediada nesta capital.

1.3. Especificação do serviço

1.3.1.  O conjunto de informações transmitidas pela Central poderá sofrer redução, expansão ou alteração, a qualquer tempo, de acordo com as necessidades levantadas pela equipe responsável da CONTRATANTE, após análise das demandas do cidadão;

1.3.2. Na eventual ocorrência de caso fortuito ou de força maior a CONTRATANTE poderá determinar a CONTRATADA que seja bloqueado o atendimento humano, permanecendo somente o atendimento eletrônico. Neste caso, será solicitada a divulgação de mensagem gravada (voz humana e feminina) a respeito do bloqueio do referido atendimento. Esta gravação deverá ser disponibilizada na URA – Unidade de Resposta Audível, em até 30 minutos, caracterizado como emergencial conforme Item 3.4.3, após solicitação da CONTRATANTE; esta mensagem de bloqueio poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante a necessidade da CONTRATANTE, respeitando–se o prazo idêntico acima estipulado. No caso de solicitação de exclusão da gravação destas mensagens, o prazo é de até 15 minutos após solicitação da CONTRATANTE.

2. Objeto

2.1. Prestação de serviços técnicos necessários à implantação física, implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, com a disponibilização de todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo a conexão com os sistemas aplicativos hospedados na PRODAM – Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas.

3. Dos Serviços

3.1. O serviço será constituído dos seguintes procedimentos:

a) Atendimento Eletrônico com reconhecimento e sintetização de voz através da URA, conforme item 3.3;

b) Atendimento humano receptivo e ativo (híbrido), conforme item 3.4;

c) Disparo Eletrônico de Mensagens, conforme especificado no item 3.7;

d) Transferência das ligações, conforme especificado no item 3.8;

e) Mensagem institucional em espera, conforme especificado no item 3.3.8;

f) Infra-estrutura física e tecnologia para a Central de Libras, conforme item 3.9.

3.2. Serviço de Telefonia

3.2.1. A Central de Atendimento da Prefeitura de São Paulo utiliza o número 156, enquanto telefone público municipal, conforme Resolução da Anatel, nº 357, de 15 de março de 2004, estando apto a receber ligações de todo o município de São Paulo.

3.3. Do Atendimento Eletrônico com reconhecimento e sintetização de voz através da URA - Unidade de Resposta Audível

3.3.1. Os atendimentos relacionados aos diversos serviços deverão ser realizados, primeiramente, através do reconhecimento e sintetização de voz devendo ser desviados, posteriormente, para o operador (atendimento humano), se assim for necessário;

3.3.2. A CONTRATADA deverá prever em seu equipamento de URA a inclusão, exclusão e alteração de novas fraseologias, serviços e informações, que poderão ser solicitadas pela CONTRATANTE a qualquer tempo;

3.3.3. As devidas inclusões, exclusões e alterações, quando forem solicitadas à CONTRATADA pela CONTRATANTE terão os seguintes prazos para execução:

a) Emergenciais: execução imediata;

b) Prioritários: alterações efetuadas em até 24 (vinte e quatro) horas;

c) Padrão: alterações efetuadas em até 48 (quarenta e oito) horas;

d) Exclusão, inclusão e/ou desativação parcial ou total na URA em até 24 (vinte e quatro) horas;

e) Os casos omissos neste Termo deverão ser aprovados pela CONTRATANTE.

3.3.4. A URA deverá estar instalada na rede interna da CONTRATADA, sendo o gerenciamento e programação realizados pela empresa CONTRATADA, não se admitindo sua terceirização;

3.3.5. As gravações de fraseologias da URA deverão ser com voz feminina e submetidas à análise e aprovação pela CONTRATANTE antes de serem programadas, testadas e efetivamente ativadas;

3.3.6. As gravações de fraseologias da URA deverão ser feitas em estúdio, salvo os casos emergenciais, que poderão ser feitos pela própria empresa, utilizando os recursos disponíveis;

3.3.7. A manutenção da URA pela CONTRATADA deverá ser executada sempre no horário de menor tráfego de atendimento da Central 156 e previamente autorizada, por escrito, pelo gestor do contrato da CONTRATANTE;

3.3.8. A CONTRATADA, sempre que executar a manutenção da URA deverá prever uma mensagem explicativa ao cidadão. A mensagem deverá ser submetida previamente à análise e aprovação da CONTRATANTE antes de sua efetiva ativação;

3.3.9. A URA deverá prever a exibição das gravações institucionais durante o período em espera, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE;

3.3.10. A URA deverá prever a execução de pesquisa de satisfação após a finalização do atendimento humano, conforme item 25.3.5;

3.3.11. No caso de URA inoperante, por qualquer motivo, a ligação deverá ser transferida para o atendimento humano imediatamente até que o problema seja sanado e a URA, normalizada;

3.3.12. A URA deverá ter facilidades de multiplicação, possibilitando atender e operar vários aplicativos e linhas distintas, simultaneamente dentro da mesma plataforma. Assim a URA deverá abrir diferentes árvores de menu, de acordo com o número chamador;

3.3.13. Os aplicativos da URA devem permitir o acesso e busca de informações pelos Sistemas da PMSP, ou entidades indicadas por ela;

3.3.14. A solução bloquear ligações telefônicas a cobrar (DDC);

3.3.15. Deverão ter, junto ao equipamento principal, uma estação de criação de Aplicativos da URA de uso da CONTRATADA para a elaboração de novas aplicações solicitadas pela CONTRATANTE;

3.3.16. A solução deverá fornecer relatórios estatísticos baseados na utilização de cada serviço disponível, por períodos, durante o dia, além de relatórios sobre ocorrências de falhas em cada recurso do sistema. Deverá ser possível efetuar o acesso e a impressão desses relatórios através da Rede LAN, bem como a importação para planilhas eletrônicas de mercado. Relatórios básicos:

a) Recursos ativos e inativos;

b) Chamadas atendidas;

c) Desconexão por “time-out” (com a indicação do respectivo ponto);

d) Chamadas abandonadas (com a indicação do ponto de abandono);

e) Falha na conexão com a Rede local;

f) Falha na conexão com o Servidor de Sistema;

g) Comunicação de inoperabilidade do Sistema do usuário;

h) Ponto de interrupção na fraseologia e na conexão do usuário;

i) Relatório de navegação;

j) Relatório por ANI;

k) Relatório por dados de URA;

l) Estatísticas de utilização por hora, dia, mês, por canal de URA, por ligações derivadas para os atendentes, etc;

m) Estatísticas para o tempo de retenção por tipo de serviço oferecido pela central de atendimento;

n) Estatística para cada tipo de serviço oferecido pela central de atendimento (opções de atendimento dentro da árvore);

o) Estatística para o número de ligações abandonadas sem discagem, ligações que caíram durante a discagem, ligações atendidas com sucesso, etc;

p) Relatórios de transferência de chamadas.

3.3.17. A solução deverá emitir "mensagem de alerta" em tempo real, no modo visual e audível, quando da inoperabilidade do sistema, contendo a condição do erro, falha ou interrupção, permitindo a identificação e tomada de ação imediata para solução do problema. O alerta deverá ser eliminado de forma automática e imediatamente após a ação corretiva;

3.3.18. A solução deverá detectar o tom de ocupado na linha, de modo que no caso da ligação cair ou o cliente desligar antes de ser atendido, liberar imediatamente a linha telefônica, tornando-a disponível para uma nova chamada (Busy Detection);

3.3.19. A solução deverá suportar integração com VOIP;

3.3.20. A solução deverá permitir receber a transferência de chamada de um atendente diretamente para a opção dentro da árvore da URA;

3.3.21. A solução deverá permitir, após o término do atendimento humano, o retorno para pesquisa de satisfação.

3.4. Do Atendimento Humano Receptivo e Ativo

3.4.1. A Central deverá prestar serviços de atendimento ao munícipe fornecendo informações dispostas nos SCRIPTS oferecidos pela Prefeitura, acessando as bases de dados de informações, e registrando as solicitações nos sistemas fornecidos pela PMSP, hospedados na PRODAM – Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo.

3.4.2. Os serviços de atendimento humano prestados pela CONTRATADA compreendem as atividades descritas nos itens a seguir, observando procedimentos definidos pela CONTRATANTE:

a) Atender as ligações transferidas da URA;

b) Fornecer informações e esclarecimentos com base nos “scripts” (respostas padrões), elaboradas pela CONTRATANTE antes de entrarem em vigor, previamente avisadas à CONTRATADA;

c) Registrar as solicitações, denúncias, reclamações feitas pelo munícipe no sistema receptivo da Central 156;

d) Efetuar o encaminhamento das ligações para outras centrais determinadas pela CONTRATANTE, sendo que esta ligação deve ser transferida em até 60 (sessenta) segundos;

e) Garantir a transferência imediata para o skill competente para atendimento definitivo da demanda, caso o primeiro atendente não tenha essa atribuição.

f) Efetuar o call back aos munícipes que não consigam ser atendidos na fila de espera;

g) Efetuar ligações informativas, conforme solicitação da CONTRATANTE, mediante “scripts” predeterminados por esta.

3.4.3. A CONTRATADA deverá fazer o acompanhamento da quantidade de ligações dos diversos “skills”, tanto nos sistemas de gerenciamento de chamadas, quanto nos sistemas de planejamento e controle da operação;

3.4.4. O atendimento humano será segmentado por ilhas de atendimento cujos operadores trabalharão com até 3 “skills” por categoria de serviços. Será obrigação da CONTRATADA gerenciar cada uma das ilhas de atendimento e fornecer informações detalhadas das categorias de serviços, inclusive relatórios;

3.4.5. O atendimento humano deverá estar preparado para efetuar o atendimento receptivo e ativo em uma mesma posição de atendimento, sendo necessária a referida qualificação de todos os atendentes para as duas tarefas;

3.4.6. A alteração, inclusão ou exclusão de ilhas de atendimento será determinada pela CONTRANTANTE, conforme assuntos pré-estabelecidos e passados para a CONTRATADA na assinatura do contrato para elaboração do projeto prévio, tendo como exemplo o ANEXO XX;

3.4.7. Alguns exemplos de respostas padrão (“scripts”) das CATEGORIAS utilizadas atualmente para o atendimento humano constam no ANEXO XIX;

3.4.8. As respostas padrões utilizadas pelo atendimento humano poderão a qualquer momento ser atualizadas, excluídas ou alteradas pela CONTRATANTE, ficando sob responsabilidade da CONTRATANTE avisar à CONTRATADA de tais alterações;

3.4.9. Registrar as solicitações dos usuários utilizando o sistema receptivo da PMSP;

3.4.10. As tentativas para atender às demandas dos cidadãos pela CONTRATADA deverão envolver:

a) Consulta aos “scripts” disponíveis no “front end”;

b) Consulta aos multiplicadores;

c) Consulta à supervisão;

d) Ou quaisquer alternativas que poderão surgir mediante a solicitação da CONTRATANTE.

3.4.11. Na hipótese do atendimento, por quaisquer razões, não atender à demanda do cidadão (após tentativas comprovadas através de registros que deverão ser gravados em sua totalidade, no histórico do “front end”), a CONTRATADA deverá encaminhar os registros das solicitações para CONTRATANTE;

3.4.12. O encaminhamento das solicitações não resolvidas conforme o item anterior se dará pelo próprio “front end”, através de um programa de direcionamento automático, a partir do qual a CONTRATADA as encaminhará à CONTRATANTE;

3.4.13. A realização de ligações ativas, de qualquer espécie, somente poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 9h às 21h, sendo vedado efetuar ligações aos domingos e feriados de qualquer espécie;

3.4.14. As ligações ativas nos finais de semana somente poderão ser realizadas em horário a ser definido e comunicado pela CONTRATANTE, mediante solicitação da mesma, em casos especiais. Para a solicitação destes procedimentos a CONTRATANTE deverá comunicar a CONTRATADA com antecedência de, no mínimo, 5 dias corridos.

3.4.15. Para fins de acompanhamento, a CONTRATADA deverá disponibilizar sistema para registro das ligações ativas;

3.4.16. Em um mesmo atendimento poderão ser prestadas até 3 (três) informações/abertura de solicitações sobre uma única categoria de serviços;

3.4.17. Compreendem também como atividades de competência da CONTRATADA o registro das manifestações dos usuários, que contenham: elogios, reclamações, denúncias e sugestões. Estas manifestações servirão para a CONTRATANTE como uma das formas de medir a qualidade dos serviços prestados e para que a PMSP possa fazer gestão de qualidade junto à CONTRATADA;

3.4.18. Se a CONTRATANTE concluir que a reclamação é pertinente, por responsabilidade da CONTRATADA, remeterá o caso direto a supervisão geral da CONTRATADA, para as providências necessárias à superação da reclamação.

3.5. Das obrigações da CONTRATANTE:

3.5.1. Responder solicitações da CONTRATADA para as quais não existam “scripts”;

3.5.2. Efetuar o controle de qualidade e controlar a veracidade das informações prestadas pela CONTRATADA a partir da análise dos relatórios gerenciais;

3.5.3. Analisar pedidos de informações, sugestões e elogios destinados a CONTRATANTE pela CONTRATADA;

3.5.4. Todos os relatórios estatísticos elaborados pela CONTRATADA serão conferidos pela CONTRATANTE que na hipótese de identificar inconsistências, imediatamente notificará à CONTRATADA para as devidas providências.

3.6. Das respostas-padrão “scripts” e da URA

3.6.1. Todo o conteúdo das respostas-padrão e da URA é de propriedade total e exclusiva da CONTRATANTE;

3.6.2. A CONTRATADA se compromete e garante que todas as informações e conteúdos das respostas-padrão e fraseologias da URA serão utilizadas exclusivamente para fins deste objeto e mantidas em sigilo absoluto;

3.6.3. A CONTRATADA se compromete a colaborar em quaisquer procedimentos de investigação decorrentes do uso indevido das informações disponibilizadas para a execução das atividades ou de conduta inadequada de seus empregados no relacionamento com os munícipes e/ou funcionários da PMSP.

3.7. Do Disparo Eletrônico de Mensagens

3.7.1. Cabe à CONTRATADA quanto ao disparo eletrônico de mensagens:

a) Disponibilizar o serviço “Disparo Eletrônico de Mensagens”, que consiste em ligações efetuadas aos usuários utilizando-se de discador automático para envio de mensagens eletrônicas aos telefones cadastrados na base de dados da PMSP, sem que seja necessário reconhecimento de voz;

b) A mensagem deverá ser gravada em um arquivo TTS (Conversão de Texto para Voz), podendo conter variáveis ou não. Sendo assim, a mensagem deverá ser pré-gravada com voz de feminina, sempre mediante a solicitação prévia e do fornecimento dos conteúdos exclusivamente pela CONTRATANTE;

c) O disparo deverá ser efetuado pelo discador automático próprio da CONTRATADA, mantendo sempre o sigilo absoluto de todas e quaisquer informações prestadas pela CONTRATANTE;

d) A CONTRATADA deverá efetuar 3 (três) tentativas para um mesmo número de telefone;

e) Todos os custos dos envios e das ligações telefônicas ficam a cargo da CONTRATADA;

f) A CONTRATADA também deverá disponibilizar relatórios de todas as ligações enviadas com seus respectivos retornos, como por exemplo: “atendimento por secretária eletrônica”, “ninguém atende”, “número de telefone não existe”, “ligação atendida”, com a indicação do número de tentativas para cada número de telefone;

g) As bases de dados serão disponibilizadas pela CONTRATANTE;

h) Deverão ser efetuadas nas bases de dados atualizações periódicas por parte da CONTRATADA;

i) O serviço de disparo eletrônico será alimentado por informações gravadas em arquivos de “formato texto”, com padrão ASCII e com layout definido, ou por acesso a banco de dados relacional através de procedimentos armazenados ou diretamente em tabelas e visualizações;

j) As mensagens deverão ser disparadas sempre que houver campanhas institucionais mediante solicitação da CONTRATANTE;

k) Em toda mensagem gravada é necessário que haja informações como: “nome do responsável pela ligação” (PMSP), “objetivo da ligação” e “número de telefone” para contato em caso de dúvidas ou necessidade de informações adicionais;

l) Toda mensagem gravada deve ser precedida de um alerta de que se trata de mensagem gravada;

m) O disparo eletrônico de mensagens deve respeitar o direito do cidadão de, a qualquer momento, interromper a ligação e ter sua linha liberada imediatamente.

3.8. Da transferência de ligações:

3.8.1.  A Transferência de Ligações para outras centrais deverá estar prevista via Voip sem custo para a CONTRATANTE.

3.9. Da infra-estrutura física e tecnologia para a Central de Libras:

3.9.1.  Cabe à CONTRATADA quanto à infra-estrutura física e tecnológica da Central de Libras:

a) Fornecer 6 (seis) posições de atendimento em um ambiente físico e tecnológico completo (Ambiente especial, mobiliário, infra-estrutura lógica – rede, telefonia e energia, computador com webcam de alta resolução);

b) As referidas posições de atendimento funcionarão das 8h às 18h, de segunda à sexta-feira;

c) Tais posições de atendimento terão a mão-de-obra cedida pela Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;

4. Do Horário de Funcionamento

4.1. A Central de Atendimento da Prefeitura do Município de São Paulo funciona 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 7 (sete) dias da semana.

5. Cobertura Geográfica do Atendimento

5.1. Os serviços da CONTRATANTE estão disponíveis para cidadãos usuários dentro do perímetro do Município de São Paulo.

6. Da Localização

6.1. A Central de Atendimento deverá ser instalada no município de São Paulo, por se tratar de um serviço público do município em questão, nas dependências da CONTRATADA.

7. Da Estimativa

7.1. Os dados abaixo foram estimados de acordo com o atual demanda da Central 156:

a) URA / Atendimento humano receptivo e ativo 1.500.000 ligações / mês, distribuídos da seguinte forma:

· Atendimento receptivo humano 85%

· Call Back e Campanhas 15%

b) Transferência de ligações 25.000 / mês

c) Disparo Eletrônico de Mensagens 25.000 / mês

Totais: 1.550.000 ligações / mês.

7.2. As estimativas das ligações, transferências e disparo eletrônico de mensagens apresentadas no item acima são meramente indicativas não originando qualquer obrigação da CONTRATANTE no efetivo envio destes quantitativos à CONTRATADA, não cabendo ainda qualquer indenização pelo não atingimento dos quantitativos a seguir.

7.3. Para atendimento destas ligações, a estimativa é de 9.000 horas de posições de atendimento logadas, sendo calculado o seguinte dimensionamento inicial para a Central 156:

	Horários
	Posições de Atendimento

	00:00 - 01:00
	200

	01:00 - 02:00
	200

	02:00 - 03:00
	200

	03:00 - 04:00
	200

	04:00 - 05:00
	200

	05:00 - 06:00
	200

	06:00 - 07:00
	200

	07:00 - 08:00
	500

	08:00 - 09:00
	500

	09:00 - 10:00
	500

	10:00 - 11:00
	500

	11:00 - 12:00
	500

	12:00 - 13:00
	500

	13:00 - 14:00
	500

	14:00 - 15:00
	500

	15:00 - 16:00
	500

	16:00 - 17:00
	500

	17:00 - 18:00
	500

	18:00 - 19:00
	500

	19:00 - 20:00
	500

	20:00 - 21:00
	300

	21:00 - 22:00
	300

	22:00 - 23:00
	300

	23:00 - 00:00
	200

	
	9000


7.4. Esse dimensionamento poderá ser alterado mediante solicitação da CONTRANTE, tendo a CONTRATADA o dever de apresentar um novo dimensionamento a ser aprovado pela CONTRANTE.

7.5. A estimativa de utilização de horas de posição de atendimento logada é meramente indicativa não originando qualquer obrigação da CONTRATANTE no efetivo alcance destes quantitativos a contratada, não cabendo ainda qualquer indenização pelo não atingimento destes quantitativos. 

8. Requisitos das Instalações Físicas

8.1. Os serviços da Central de Atendimento deverão ser executados nas instalações da CONTRATADA, visando facilitar os procedimentos de planejamento, monitoramento e otimização contínua dos processos de gestão;

8.2. Haverá auditorias periódicas quanto às instalações da CONTRATADA, a fim de verificar a adequação aos requerimentos desse Termo de Referência. A CONTRATADA se obriga a atender todas as solicitações de melhorias quando forem verificadas irregularidades que possam prejudicar a operação do atendimento.

8.3. Da edificação

8.3.1. A edificação deverá ter capacidade e condições de abrigar as posições de atendimento a serem ocupadas pelos operadores, supervisores, monitores, áreas administrativas da contratada, sala de reunião, salas especiais para os gestores do contrato que serão responsáveis pelo acompanhamento dos serviços in loco, bem como dos demais ambientes descritos neste Termo de Referência.

8.4. Da estrutura da Central de Atendimento

8.4.1. A sala da Central de Atendimento deverá ser especialmente projetada com tratamento acústico, ar condicionado, iluminação e espaço físico adequados, conforme NR17 do Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE), e demais normas e regulamentos que dispõem sobre o assunto;

8.4.2. As “PA's” (Posições de Atendimento) deverão ser do tipo “Box” (Caixa), separadas e acusticamente isoladas entre si;

8.4.3. As “PA’s” de supervisores deverão ser colocadas em posição de destaque em relação à equipe de operadores da Central de Atendimento, em patamares mais elevados que a operação, objetivando facilitar as intervenções e orientações diretas;

8.4.4. As “PA’s” devem ser equipadas com microcomputador e solução telefônica tipo “hands free”, em que é dispensado o uso das mãos;

8.4.5. As “PA’s” deverão ser de uso exclusivo para atendimento à CONTRATANTE, não podendo ser compartilhadas com serviços de outros clientes da CONTRATADA;

8.4.6. Todos os equipamentos devem estar em perfeito estado de funcionamento e conservação para a execução dos serviços;

8.4.7. A CONTRATADA deverá reservar, no mesmo ambiente em que forem instaladas as “PA’s”, estrutura equipada e com acesso restrito aos gestores da CONTRATANTE, para que estes possam desempenhar as suas atividades, devendo esta estrutura ser equipada com os mesmos recursos dos gestores da CONTRATADA, cujos custos serão de total responsabilidade desta;

8.4.8. As salas destinadas à Central de Atendimento da CONTRATANTE deverão ser de uso exclusivo da mesma, inclusive a sala de operação que deve ser apartada das demais operações que, porventura, a CONTRATANTE tenha;

8.4.9. A CONTRATADA deverá garantir infra-estrutura adequada para aplicação dos treinamentos e reciclagens. As mesmas devem contar com:

a) Quadro branco, mesas e cadeiras;

b) Projetor multimídia e demais equipamentos que se fizerem necessários;

c) Microcomputadores para grupos de até 10 pessoas: 1 por pessoa;

d) Microcomputadores para grupos de mais de 10 pessoas: 1 para cada duas pessoas.

8.4.10. Os microcomputadores utilizados nos treinamentos e reciclagens deverão dispor de sistemas de execução, “softwares” e acessos semelhantes aos das “PA’s”.

8.4.11. A sala de treinamento deverá comportar no máximo 30 pessoas;

8.4.12. Não é exigida a exclusividade da sala de treinamento, mas a CONTRATADA deve garantir a sua disponibilidade de acordo com as necessidades da CONTRATANTE;

8.4.13. A sala de treinamento deverá ter o mesmo tratamento acústico, ar condicionado, iluminação e espaço físico adequado, conforme NR17 do Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) e demais normas e regulamentos que dispõem sobre o assunto;

8.4.14. É necessário que haja sala de descanso e descompressão para os operadores;

8.4.15. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados armários que permitam a guarda de objetos pessoais e documentos;

8.5. Será requerida da CONTRATADA a seguinte infra-estrutura física mínima:

a) Ambiente de Operação: Área que concentra a infra-estrutura física / tecnológica e os recursos humanos relativos ao atendimento, supervisão e Backoffice, bem como espaço para aplicação de feedback de performance aos operadores;

b) Ambiente de Monitoria e Qualidade: Área que avalia o atendimento dos operadores, com a finalidade de garantir a qualidade do serviço;

c) Ambiente de Planejamento e Controle (forecast/Control Desk): Área que realiza o planejamento de todo processo de atendimento da Central;

d) Ambiente de Treinamento: Local específico a ser utilizado para os treinamentos de capacitação e reciclagem das equipes da Central. Este ambiente deve, necessariamente, estar isolado dos demais ambientes, a fim de garantir a não-interferência na dinâmica dos atendimentos prestados pela Central;

e) Ambiente de Apoio Administrativo: Local a ser utilizado com base para o apoio administrativo às equipes do site;

f) Ambiente de Descompressão: Local que será utilizado pelos operadores do site para descanso. 

g) Sala de Reuniões: Local reservado à realização de reuniões técnicas e de gestão;

h) Ambiente Técnico: Local reservado à instalação dos equipamentos de rede e telefonia, servidores, sistemas e aplicações necessários ao pleno funcionamento da Central. Será o local de operação, suporte e monitoramento, pela CONTRATADA, do(s) sistema(s) e demais componentes tecnológicos envolvidos na operação da Central;

i) Sala de Gerência: Local a ser utilizado pela gestora da Central de Atendimento, designada pela CONTRATANTE. Este ambiente deverá comportar até 1 (uma) pessoa e estar situado, necessariamente, próximo à Sala de Operação.

j) Sala de Apoio à Gerência: Local a ser utilizado pela equipe de gerência da Central de Atendimento, designada pela CONTRATANTE. Este ambiente deverá comportar até 4 (quatro) pessoas e estar situado, necessariamente, próximo e com contato visual à Sala de Operação.

k) Ambiente de Operação para a Central de Libras: Área que concentra a infra-estrutura física / tecnológica relativos ao atendimento especial da Central de Libras;

8.6. Fica sujeita à ciência e aprovação prévias da CONTRATANTE, toda e qualquer alteração, troca, reforma ou substituição que envolva os ambientes físicos descritos relacionados no item 8.5.

9. Do Controle de Acesso

9.1. A entrada do prédio onde será instalada a Central de Atendimento deverá possuir catracas com bloqueios e portas eclusas, cujo acesso somente será permitido através de cartões magnéticos, smart cards ou qualquer outra tecnologia similar que possam identificar empregados e visitantes;

9.1.1.  A CONTRATADA deverá fornecer 5 (cinco) permissões de acesso para uso de responsabilidade da CONTRATANTE;

9.1.2.  As permissões a que se refere o item 9.1.1 não correspondem aos acessos disponíveis à equipe da Gerência da CONTRATANTE;

9.2. A CONTRATADA deverá possuir sistema interno de TV, monitorando todos os pontos críticos da instalação, como portarias de acesso, CPD, hall(s) de entrada, sala de equipamentos de comunicação e sala dos operadores.

10. Da Responsabilidade Ambiental

10.1. A Contratada deverá garantir que os serviços disponibilizados na Central de Atendimento da PMSP tenham por base os princípios de responsabilidade ambiental;

10.2. A Contratada deve utilizar metodologias que contribuam para redução do impacto ambiental ocasionado pela geração de lixos e utilização da água;

10.3. Os resíduos gerados (papéis, tonner, cartuchos, lápis, canetas, pastas, etc) durante a vigência do contrato deverão ser consumidos de forma sistematizada visando à redução do consumo dos recursos naturais;

10.4. A Contratada deverá definir e implementar políticas para mudanças nos hábitos e comportamentos dos funcionários que atuam nas suas instalações, de preferência com a implantação de programas de reciclagens de materiais de uso comum.

11. Recursos Tecnológicos

11.1. O sistema de telefonia da CONTRATANTE deverá obedecer aos seguintes itens:

11.1.1. O número 156 e/ou qualquer outro que vier a ser acrescido, alterado ou excluído, será de titularidade da CONTRATANTE;

11.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar em seu ambiente de atendimento e sob sua responsabilidade (gestão e custos) as terminações a serem programadas no serviço 156;

11.1.3. A CONTRATANTE arcará com o ônus relativo às despesas telefônicas do número 156 referente às chamadas recebidas para a realização dos serviços objeto desta contratação junto à Concessionária de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC.

11.2. Soluções de Telefonia (PABX/DAC)

11.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar em seu ambiente, os terminais designados para o atendimento das chamadas originadas de todo o município de São Paulo;

11.2.2. Os terminais deverão fazer parte de sistema DDR DIGITAL, com troncos dimensionados adequadamente para o recebimento das ligações telefônicas originadas no âmbito do Município de São Paulo, conforme informações de volume a serem fornecidas pela CONTRATANTE;

11.2.3. O dimensionamento dos troncos deverá ser elaborado pela CONTRATADA, garantindo o pleno atendimento ao dimensionamento e aos Níveis de Serviço do item 25;

11.2.4. Os terminais receberão as chamadas supramencionadas por processo de redirecionamento de ligações a ser viabilizado pela CONTRATANTE através do número 156, podendo a CONTRATANTE acrescentar outros de sua propriedade;

11.2.5. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE a designação dos troncos-chave a serem utilizados em atendimento aos itens 11.2.2 até 11.2.4 para que seja definida a estrutura de redirecionamento mais adequada;

11.2.6. A CONTRATADA deverá permitir acesso às suas instalações e conexões aos seus equipamentos de atendimento, caso seja necessário, para que sejam instalados recursos de tecnologia necessários à solução de redirecionamento a ser definida pela CONTRATANTE;

11.2.7. Os custos referentes ao processo de transferência de ligações serão de responsabilidade da CONTRATADA;

11.2.8. Caso a CONTRATANTE decida por nova forma de atendimento para as chamadas, deverá informar à CONTRATADA com prazo de 30 (trinta) dias de antecedência para que sejam feitas as adequações necessárias. 

11.3. Placas anunciadoras

11.3.1. A CONTRATADA deverá manter mensagens eletrônicas, previamente definidas e aprovadas pela CONTRATANTE;

11.3.2. As placas deverão informar no horário de atendimento telefônico: mensagem de boas vindas, seguida de informativo sobre gravação do atendimento e mensagem de espera;

11.3.3. Quaisquer outras mensagens, a critério da CONTRATANTE;

11.3.4. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo durante a vigência do contrato solicitar à CONTRATADA que desative, ative, inclua, exclua ou altere as mensagens eletrônicas pré-gravadas. Para a inclusão, alteração ou ativação das mensagens o prazo é de até 2 horas; para exclusão ou desativação das mensagens o prazo é de 15 minutos.

12. Fax

12.1. Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA um aparelho de fax comum com linha telefônica ou ramal DDR exclusivo para a CONTRATANTE. O aparelho deverá estar devidamente configurado para sinalização de recepção automática, não se requerendo intervenção humana para comunicação entre as partes na operacionalização dos serviços.

13. Sistema de Gravação Digital de Voz

13.1. O sistema deverá gerar a gravação, para fins de auditoria da qualidade do serviço prestado e para conferência de dados das fichas de manifestações, da totalidade das ligações recebidas e efetuadas pelos operadores (100% das ligações). Mesmo se houver intercalação ou transferência da mesma para outro operador ou supervisor, possibilitando recuperação através de busca por assunto, número de telefone, nome do usuário, nome do operador, data e hora, nº do protocolo, conforme a especificação do “front end” (item 15);

13.2. O sistema de gravação não deverá permitir que a gravação seja interrompida pelo atendente quando este não for autorizado;

13.3. O sistema deve possuir a capacidade de armazenamento de 90 dias com acesso “on-line” (em linha ou conectado) imediato para a CONTRATANTE;

13.4. A CONTRATADA deve manter o “backup” de 100% das gravações de forma audível por um período de 5 anos a partir da data de recebimento da ligação;

13.5. Todas as gravações de forma audível deverão ser geradas em arquivo compatível com qualquer reprodutor de áudio padrão e com as seguintes extensões: “mp3”, “ogg”, “wav” ou “wma”;

13.6. Todas as gravações devem ser disponibilizadas em mídia apropriada e mensal, à CONTRATANTE, até o 3º dia útil do mês seguinte;

13.7. A escolha da mídia dependerá do tamanho do arquivo e do seu volume, sendo sua vida útil compatível com o período de armazenamento de 5 anos. A CONTRATANTE determinará o formato da mídia e o equipamento disponibilizado deverá ser compatível para acessá-la. Os formatos para escolha são:

a) DVD;

b) DVD dual layer;

c) BLU-RAY.

13.8. O conteúdo das mídias deve ser de fácil acesso e possibilitar recuperação através de busca por assunto, número de telefone, nome do usuário, nome do operador, data e hora, nº do protocolo, nos equipamentos disponibilizados à CONTRATANTE;

13.9. A CONTRATADA deverá possuir mecanismos de segurança contra acessos indevidos por meio de senha.

13.10. A busca de gravações deve ser realizada em até 20 minutos após solicitação / sob demanda para ligações ocorridas em um prazo de até 12 meses anteriores à data da solicitação e de 1 dia útil para as ligações ocorridas em um prazo superior a 12 meses anteriores à data de solicitação.

14. Gravação Digital de Telas

14.1. O sistema da CONTRATADA deverá gerar 100% da gravação das telas consultadas pelo operador para a realização do atendimento, em sincronia com a gravação de voz;

14.2. Todas as gravações das telas sincronizadas com a voz deverão ser geradas em arquivo compatível com qualquer reprodutor de vídeo padrão e compatível com as seguintes extensões: “avi”, “mp4”, “mpg” ou “mpeg”;

14.3. Todas as gravações devem ser disponibilizadas em mídia apropriada e mensal, à CONTRATANTE, até o 3º dia útil do mês seguinte;

14.4. A escolha da mídia dependerá do tamanho do arquivo e do seu volume, sendo sua vida útil compatível com o período de armazenamento de 5 (cinco) anos. A CONTRATANTE determinará o formato da mídia e o equipamento disponibilizado deverá ser compatível para acessar as mídias. Os formatos para escolha são:

a) DVD;

b) DVD dual layer;

c) BLU-RAY.

15. Software - Programa de Computador

15.1. A CONTRATANTE fornecerá o sistema receptivo de atendimento, programa este em plataforma web, Internet Explorer, que realiza, sob controle dos operadores, o atendimento aos munícipes;

15.2. O Programa Receptivo foi implementado em plataforma Microsoft (ASP, ASP.NET, ActiveX, COM, SQL Server), possui interface amigável e integra a base única de dados com informações da comunicação entre munícipes e Órgãos da Administração Municipal;

15.2.1. O Programa Receptivo é composto por dois módulos: administrativo e operacional. Sendo:

a) Módulo Administrativo

	Funcionalidade
	Objetivo

	Avisos
	Comunicação entre a administração (back office) e os operadores

	Informações
	Criação dos scripts de atendimento e vínculo com palavras-chave, ilhas, informações e serviços

	Serviços
	Busca dos serviços disponíveis no Sistema SAC e vínculo com palavras-chave, ilhas, informações e serviços

	Consultas
	Disponibilização de um link para sistemas ou consultas externas

	Operadores
	Inscrição de operador de call center, e seu vínculo com ilha

	Ilhas
	Definição de perfil de atendimento para os operadores

	Não atendimento
	Criação de motivos de não atendimento

	Revisão de Solicitação
	Atualização de solicitações com logradouros não oficiais feita pelo back office

	Pareceres
	Tratamento de solicitações de Elogio, Crítica e Sugestão

	Relatórios
	Relatórios quantitativos, Relatório mensal e Geração de script


b) Módulo Operacional

	Funcionalidade
	Objetivo

	Autenticação do operador
	Acesso ao sistema para iniciar um atendimento

	Atendimento
	Inicio ou fim de um atendimento que é acionado pelo operador

	Identificação do munícipe
	Identificação do munícipe através do número telefônico

	Localização de uma informação ou serviço
	Busca de scripts e serviços para atendimento da demanda do munícipe

	Ocorrência de atendimento
	Prestação de auxílio ao munícipe através de um script de informação, cadastro de uma solicitação ou serviço complementar através de um link (exemplo: Itinerário de ônibus)

	Não Atendimento
	Informação passada pelo operador de que não foi possível realizar o atendimento por algum motivo (exemplo: Caiu a linha)


15.2.2. O Sistema Receptivo faz parte do Sistema de Atendimento ao Cidadão – SAC. O SAC é Macro Sistema de gerenciamento de atendimento utilizados por vários órgãos da Prefeitura.  O SAC possui funcionalidades de CRM customizadas para o relacionamento Governo – Cidadão;

15.2.3. A CONTRATANTE fornecerá outros sistemas para apoio à função de atendimento ao cidadão, para informações específicas de serviços municipais, tais como:

a) Consulta de Itinerário de ônibus;

b) Portal institucional do Município;

c) Consultas para fins específicos como campanhas de vacinação, programas sociais, etc.;

d) Consulta a endereços e telefones Municipais;

e) Outros sistemas que a CONTRADA poderá disponibilizar para prestação de serviços municipais.

15.2.4. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o restante dos softwares e sistemas operacionais e licenças que sustentarão a prestação do serviço deste edital, sendo necessário tratar-se de softwares homologados junto aos órgãos competentes e com reconhecimento técnico especializado.

16.  CTI – “Computer Telephony Integrated” -     Sistema Integrado de Telefonia e Computação.

16.1. A CONTRATADA deverá prever na sua estrutura tecnologia CTI:

16.1.1. A plataforma de voz DAC (Conversor Digital para Analógico) deverá ter integração, por meio de CTI, suportando aplicações externas, tais como:

a) Discador;

b) Gravador;

c) “Front-end”;

d) URA;

16.1.2. A plataforma deve ser aberta com outros equipamentos através de diversos protocolos de comunicação como CSTA, TAPI, TSAPI, JTAPI, ASAI;

16.1.3. O recurso CTI será utilizado para viabilizar as funcionalidades de “Screen Pop Up” (é uma janela contendo menus, que será aberta decorrente de acionamento de uma tecla ou comando), na tela dos operadores, acessando base de dados.

16.1.4. A solução deverá permitir contingência automática da aplicação

16.1.5. A solução deverá permitir interação total das funcionalidades de telefonia na tela do computador

16.1.6. A solução deverá permitir a pré-qualificação e roteamento dinâmico baseado nas informações do chamador, informação das ações do chamador pela URA e pela central de atendimento, no histórico do chamador e no skill dos atendentes

16.1.7. A solução deverá permitir integrações com os sistemas da PRODAM.

16.1.8. A solução deverá permitir transferência de chamada de um atendente diretamente para uma opção dentro da árvore da URA. 

16.1.9. A solução deverá permitir a geração automática de um novo protocolo após o encerramento de um atendimento e o início de um novo procedimento.   

17.  “Hardware” - Parte Física.

17.1. Os microcomputadores devem ser dedicados para acesso aos Sistemas da CONTRATANTE e devem obedecer aos requisitos mínimos de hardware e software (navegador web, etc.), atualizados, com menos de 24 meses de uso e que sejam compatíveis com as aplicações da CONTRATANTE;

17.2. A URA e demais equipamentos com acesso aos Sistemas da CONTRATANTE, devem ser dedicados à utilização da Central 156;

17.3. Os acessos externos, se necessários, serão somente aos “sites” autorizados pela CONTRATANTE;

17.4. Os microcomputadores deverão estar em segmento de rede isolado da rede da CONTRATADA. O isolamento deverá ser físico e lógico, com controles rígidos de acesso suficientes. Os acessos autorizados devem ser apenas para funções de administração do sistema. 

17.5. Toda solução de Servidores e demais equipamentos de Rede será de responsabilidade da CONTRATADA, de acordo com a melhor solução proposta, bem como toda infra-estrutura necessária para cumprir os níveis de disponibilidade estipulados no SLA (Item 25), bem como atender ao dimensionamento.

18. Comunicação de Dados

18.1. A comunicação de Dados será disponibilizada pela CONTRATADA, sendo esta inteiramente responsável pela sua disponibilidade, prevista no projeto básico e aprovado pela CONTRATANTE, conforme item 30.1;

18.2. A comunicação de dados entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE será realizada por links de comunicação com dupla abordagem (com redundância crítica e por meios físicos diferenciados);

18.3. A CONTRATANTE determinará o endereço em que os links da CONTRATADA deverão ser instalados;

18.4. Caso haja alteração de endereço, a movimentação dos links será de responsabilidade da CONTRATADA;

18.5. Ficará sob responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de infra-estrutura interna e externa ao seu ambiente, necessária para as instalações dos recursos “WAN” - Wide Área Network (Toda a rede que interliga computadores distribuídos em áreas geograficamente separadas), compreendidos por conexão do meio físico contratado, que poderá ser por par metálico, fibra ótica, radio ou tecnologia diversa devidamente homologada pelo mercado, bem como pela ANATEL;

18.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar também, acesso remoto ao sistema, todos os relatórios, diários e mensais ao sistema todos os equipamentos e serviços necessários para os referidos serviços de acesso, incluindo roteadores, gerência do serviço etc.;

18.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar firewalls na localização de destino, que deverá ser gerenciado pela CONTRATANTE ou órgão responsável indicado;

18.8. Acomodação e alimentação elétrica para todos os equipamentos envolvidos, tais como “modems” (aparelho que converte pulsos digitais do computador para freqüências de áudio do sistema), roteadores etc. em sala com acesso restrito e infra-estrutura elétrica estabilizada através de rede coberta por “nobreak” (aparelho desenvolvido para fornecer energia ininterrupta na ausência de energia);

18.9. A CONTRATANTE deverá fornecer a infra-estrutura interna necessária para interligação dos links (roteadores e firewalls) da CONTRATADA no destino da comunicação dos dados.

18.10. A CONTRATADA deverá prover a Política de Segurança na conexão interna a sua rede conectada com a CONTRATANTE, conforme especificados nos ANEXOS XIV a XVIII.

18.11. A CONTRATANTE deve zelar pela segurança da CONTRATADA em sua rede interna.

18.12. A CONTRATADA deverá entregar ao gestor do contrato os respectivos “Termo de Responsabilidade” (ANEXO XIII) e o “Acordo de Responsabilidade” (ANEXO XII) devidamente assinados e com firmas reconhecidas, antes de se iniciarem as atividades e para cada novo funcionário que tiver acesso aos meios de comunicação conectados à CONTRATANTE;

19.  Requisitos de Segurança na CONTRATADA

19.1.  “Firewall” – Sistema de Proteção contra Acesso não Autorizado a uma Rede.

19.1.1. É necessário que haja soluções de “firewall” em todas as regiões de fronteira da rede de comunicação da empresa CONTRATADA destinada ao atendimento da CONTRATANTE, sempre que existirem interfaces de comunicação, transmissão e transferência de dados;

19.1.2. Devem ter disponibilidade igual ou maior que a disponibilidade do serviço de comunicação WAN contratado;

19.1.3. Devem conter a característica de restrições, onde tudo que não for expressamente permitido será bloqueado;

19.1.4. Todas as configurações relacionadas aos recursos e regras das soluções de “firewall”, referentes às conexões com a CONTRATANTE, devem ser rigorosa e formalmente documentadas, atualizadas e estar disponíveis à CONTRATANTE, quando esta solicitar;

19.1.5. Quaisquer alterações necessárias, regulares ou extraordinárias, das configurações de regras e recursos das soluções de “firewall”, referentes às conexões da PMSP devem ser submetidas formalmente à CONTRATANTE, com a devida justificativa, para a análise técnica e aprovação ou veto;

19.1.6. A solução de “firewall”, em todas as fronteiras, deve gerar “logs” (registros de atividades da rede), administrativos do próprio produto e também do tráfego por ele inspecionado, que serão fornecidos ao corpo técnico da CONTRATANTE quando por ele solicitado;

19.1.7. As atividades de instalação, atualização, suporte e manutenção serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

19.1.8. A CONTRATADA deverá treinar a equipe da CONTRATANTE na configuração das regras de acesso dos equipamentos, a fim de possibilitar uma análise posterior por parte da CONTRATANTE;

19.1.9. Todas as configurações de rede relacionadas aos recursos e regras das soluções de “firewall”, referentes às conexões com a CONTRATANTE devem ser documentadas e estar disponíveis à CONTRATANTE, quando esta solicitar.

19.2. IPS - Sistema de Prevenção de Intrusão

19.2.1. É necessário haver soluções de IPS, a ser instaladas “in line” (toda a passagem entre o início e o final de cada processo) atrás do equipamento de conexão, com capacidade de análise profunda de pacotes “deep inspection” (inspeção interna), de forma bidirecional;

19.2.2. A solução de IPS pode estar integrada à solução de “firewall” apresentada.

19.3. Antivírus

19.3.1. A solução de antivírus deve ser capaz de detectar e remover vírus como, “Cavalos de Tróia”, “Worms” (programas semelhantes aos vírus) e ameaças correlatas na passagem dos pacotes entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE;

19.3.2. A solução de antivírus deve possuir antivírus de “gateway” (sistema que possibilita o intercâmbio de serviços entre redes com tecnologias distintas) bidirecional;

19.3.3. A solução de antivírus deve ter disponibilidade igual ou maior que a disponibilidade do serviço contratado;

19.3.4. As atualizações das vacinas ou versões dos programas de antivírus devem ocorrer automaticamente para todos os equipamentos que compõem o ambiente computacional disponibilizado para a prestação de serviços, objeto desta licitação;

19.3.5. Os equipamentos deverão ter suas vacinas mantidas atualizadas.

19.4. Segurança da Conexão

19.4.1. As conexões com a CONTRATANTE deverão possuir mecanismos de segurança para prover os serviços de forma que os dados obtidos da CONTRATANTE estejam protegidos de acesso de terceiros – mecanismos estes atualizados pro ativamente de acordo com as tecnologias de última geração existentes no mercado;

19.4.2. A CONTRATANTE deverá ter acesso a estes mecanismos e seus equipamentos a fim de validar a sua configuração a qualquer momento;

19.5. Auditoria Técnica em Segurança e Auditoria de Qualidade

19.5.1. A CONTRATADA deverá permitir à CONTRATANTE acesso irrestrito local ou remoto aos sistemas da mesma, assim como a todo e qualquer “hardware” e “software” utilizados para a prestação dos serviços à CONTRATANTE para fins de auditoria em segurança e/ou de qualidade;

19.5.2. Tais auditorias serão efetuadas pela CONTRATANTE, a qualquer momento;

19.5.3. A CONTRATANTE definirá a empresa a prestar o serviço de auditoria, se optar por não o fazer ela própria;

19.5.4. A CONTRATADA deve possuir “softwares” e demais recursos que permitam fazer o tratamento dos “logs” em computadores e equipamentos de rede sempre que solicitado pelo corpo técnico da CONTRATANTE de maneira a produzir os relatórios que se façam necessários, inclusive os de nível gerencial, sobre a segurança do ambiente e a qualidade dos serviços prestados.

19.6. Recursos de Contingência

19.6.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por manter a redundância e disponibilidade necessária para atender os Níveis de Serviço de todos os equipamentos, tais como: equipamentos de Rede e Comunicação, Desktop, Servidores, equipamentos de telefonia, etc., que atendem a Central 156.

19.6.2. Todos os sistemas e equipamentos de telefonia e informática utilizados para atender a CONTRATANTE deverão estar contemplados pelos seguintes recursos mínimos:

a) “Nobreak” / Baterias com autonomia de no mínimo 03 (três) horas em caso de queda de energia elétrica para todo o sistema de telefonia;

b)  “Nobreak” / Baterias com autonomia de no mínimo 30 (trinta) minutos em caso de queda de energia elétrica para todo o sistema de informática;

c) Gerador de energia elétrica com partida automática e autonomia de no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas em caso de queda de energia elétrica para todo o sistema de informática e telefonia, mantendo a Central 156 operante.

20. Documentação

20.1. Todas as configurações de rede relacionadas aos recursos e regras das soluções de “firewall”, referentes às conexões com a CONTRATANTE devem ser documentadas e repassadas à CONTRATANTE toda vez que ocorrer alteração nas configurações.

21. Da Gestão dos Recursos Humanos

21.1. A CONTRATADA será responsável pela prospecção, seleção e contratação de pessoal para a operacionalização da Central de Atendimento.

21.2. O recrutamento e seleção deverão ser executados em ambiente da CONTRATADA, sendo todos seus procedimentos e etapas devidamente documentados, colocando-os à disposição da CONTRATANTE para eventuais auditorias.

21.3. A CONTRATADA deverá interagir com os representantes da CONTRATANTE, responsáveis pelos serviços da Central de Atendimento, a fim de zelar pelo atendimento dos itens relativos à gestão de recursos humanos, previstos neste Edital.

21.4. A CONTRATADA deverá, sempre que provocada pela CONTRATANTE, apurar e responder no prazo de 48 horas a toda e qualquer questionamento da CONTRATANTE acerca da prospecção, seleção, contratação e conduta das equipes;

21.5. A CONTRATADA se compromete no prazo de 05 (cinco) dias úteis a substituir qualquer de seus empregados designados para executar as tarefas que não estejam atendendo aos padrões de qualidade mínimos exigidos pela CONTRATANTE.

21.6. Da seleção

21.6.1. No ato de seleção, devem ser observados os seguintes critérios:

a) Perfil / conhecimento compatível com a função, atendendo aos pré-requisitos e à formação exigida, conforme quadro disposto no item 21.9;

b) Verificação da exatidão das informações constantes no currículo do candidato;

c) Perfil psicológico compatível com as atividades, analisado por profissional especializado e utilizando ferramentas de avaliação de eficácia comprovada;

d) Obrigatoriedade de realização de exames audiométricos.

21.6.2. A fim de assegurar a qualidade dos serviços a serem executados, a CONTRATADA deve disponibilizar pessoal devidamente capacitado e treinado, considerando as demandas e o perfil profissional definido.

21.6.3. A CONTRATADA deverá capacitar as equipes com as habilidades técnicas e procedimentais necessárias para realizar o adequado atendimento ao cidadão, em linguagem clara.

21.7. Da contratação

21.7.1. A contratação de todo o quadro de funcionários da operação da CONTRATANTE deverá ser obrigatoriamente pelo regime CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) e deverão adotar no mínimo, os parâmetros fixados pelo sindicato SINTRATEL - Sindicato dos Trabalhadores em Telemarketing e Empresas de Telemarketing da Cidade de São Paulo e Grande São Paulo;

21.7.2. A jornada de trabalho deve ser definida respeitando-se a legislação vigente e as entidades de classe;

21.7.3. Deverão ser utilizados mecanismos para controlar o início e o fim da jornada, vinculando o horário aos sistemas físicos e lógicos;

21.7.4. Os níveis salariais mínimos a serem efetivamente praticados devem levar em consideração o atendimento aos requisitos de formação, a importância do nível de qualificação dos profissionais para o fiel cumprimento dos níveis de serviços estabelecidos neste documento e a busca por um baixo nível de rotatividade. 

21.7.5. A empresa CONTRATADA deverá respeitar o piso salarial da categoria, de acordo com os valores e padrões praticados pelo mercado.  

21.7.6. A CONTRATADA assegurará a concessão de ticket refeição, vale-transporte e assistência médica aos seus profissionais, atendendo aos parâmetros definidos em acordo coletivo de trabalho celebrado entre as categorias profissionais e seus respectivos sindicatos.

21.7.7. A empresa CONTRATADA proverá, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, uniformes para uso dos operadores.

21.7.8. A CONTRATADA assegurará a contratação de pessoal necessária para atender ao dimensionamento proposto pela CONTRATANTE.

21.7.9. A CONTRATANTE exige exclusividade de pessoal da CONTRATADA, sendo vedada e inclusão de skill de outras operações que, porventura, a CONTRATADA tenha.

21.8. Dos treinamentos

21.8.1. Os treinamentos serão divididos em duas categorias, sendo elas nº 1 e nº 2, conforme especificação abaixo:

21.8.2. Categoria nº. 1: Treinamentos de natureza técnico-operacional, baseados nos sistemas e recursos tecnológicos disponíveis e utilizados pela Central para o atendimento dos cidadãos. Também se relacionam nesta categoria, os treinamentos que versem sobre técnicas e qualidade de atendimento. Os treinamentos desta categoria são parte integrante do processo seletivo e deverão ser executados pela CONTRATADA. 

a) A CONTRATADA deverá promover o treinamento técnico-operacional, bem como os procedimentos operacionais de “front end”, na implantação da operação e sempre que forem contratados novos operadores, supervisores, monitores de qualidade, instrutores de treinamento e multiplicadores;

b) Os treinamentos de formação deverão ter carga horária mínima de 60 horas;

c) O treinamento inicial deverá conter metodologia e conteúdo programático referente às atividades de uma Central de Atendimento. Sua aplicação será de acordo com perfis de cargos definidos e deve abordar no mínimo, os seguintes assuntos:

· Contextualização sobre Central de Atendimento;

· Comunicação falada e escrita – técnicas e habilidades;

· Padrões de Atendimento Telefônico;

· Técnicas de negociação por telefone;

· Legislação vigente sobre Telemarketing e Código de Ética do setor;

· Sigilo profissional;

· Conhecimentos sobre a empresa Contratante e seus produtos.

d) Os treinamentos desta categoria deverão ser periódicos e/ou realizados sempre que solicitado pela CONTRATANTE, conduzidos por equipe de multiplicadores, qualificada e alocada pela CONTRATADA para essa função. Esta equipe será responsável pelo planejamento, execução, acompanhamento e avaliação permanente dos treinamentos, mantendo a CONTRATANTE informada, por meio de relatórios, sobre cada ação realizada;

e) Os custos relativos a esta categoria de treinamento correrão por conta da CONTRATADA;

f) A CONTRATADA obriga-se a ministrar novo treinamento à equipe de atendentes, multiplicadores, supervisores, monitores de qualidade, instrutores de treinamento e gestores de qualidade sem nenhum ônus para a CONTRATANTE em caso de eventual implantação de nova ferramenta ou recurso tecnológico aplicado ao atendimento, desde que devidamente homologado e previamente aprovado pela CONTRATANTE;

g) A CONTRATADA deverá oferecer aos quadros de funcionários, no mínimo, 4 (quatro) cursos de reciclagem por ano, abrangendo todas as equipes e categorias envolvidas no trabalho da Central de Atendimento, do modo a garantir que cada funcionário da CONTRATADA participe de, no mínimo, 1 (um) curso de reciclagem por ano.  

21.8.3. Categoria nº. 2: Treinamentos de natureza estrutural, baseados nas informações, assuntos e serviços pertinentes à CONTRATANTE, utilizados como fonte e estrutura para o atendimento realizado pela Central.

a) O conteúdo programático de capacitação dos operadores, supervisores e monitores, referente aos “produtos”, temas e serviços - bem como os procedimentos para o desenvolvimento das atividades relacionados aos mesmos serão fornecidos pela CONTRATANTE aos multiplicadores da CONTRATADA, cabendo a estes multiplicadores efetuar o treinamento aos operadores e supervisores;

b) A CONTRATADA deverá executar, com aprovação prévia da CONTRATANTE, campanhas de motivação a cada 3 meses, no máximo, bem como outras que se fizerem necessárias;

c) Os recursos e local dos treinamentos para implantação da operação deverão ser fornecidos pela CONTRATADA;

d) A CONTRATADA deverá realizar reciclagens sempre que necessário, disponibilizando para isso um ambiente específico para os treinamentos, conforme disposto no item 8.4.9.

21.9. Dos perfis profissionais básicos

21.9.1. Seguem relacionados abaixo os pré-requisitos e características necessárias à prática das atividades vinculadas à operação da Central de Atendimento.

	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Operador / Multiplicador
	· Escolaridade mínima: cursando nível superior com duração de 4 (quatro) anos ou mais;

· Conhecimento de microinformática básica, digitação, “Internet”, “Windows” e “Office”;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços;

· Sensibilidade para questões sociais;

· Fluência, clareza e objetividade na linguagem falada e escrita;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico;

· Capacidade de agir com calma e tolerância, não se desestabilizando frente a situações que fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho;

· Engajamento nas diretrizes da Central de Atendimento;

· Cortesia, civilidade;

Executar quaisquer outras atividades inerentes ao serviço de tele atendimento receptivo.

	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 30 horas semanais;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	       Supervisor
	· Escolaridade mínima: formado ou cursando o 3º ou 4º ano, em Administração, Direito, Ciências Contábeis ou Ciências Econômicas;

· Experiência mínima de 1 (um) ano comprovada em carteira de trabalho nas atividades de supervisão de tele atendimento receptivo;

· Capacidade de gerenciar pessoas;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços;

· Sensibilidade para questões sociais;

· Capacidade de comunicar-se e expressar-se corretamente em linguagem falada e escrita;

· Raciocínio lógico e matemático em nível de terceiro grau;

· Conhecimento de técnicas de monitoração e “feedback” (comunicação de informação de dados, sobre o desempenho relativo à qualidade dirigida à fonte que pode tomar as medidas apropriadas);

· Organização;

· Inteligência emocional;

· Relacionamento interpessoal;

· Capacidade de agir com calma e tolerância, não se desestabilizando frente a situações que fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho;

· Fluência, clareza e objetividade na linguagem falada e escrita;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico;

· Engajamento nas diretrizes da Central de Atendimento;

· Cortesia, civilidade;

· Executar quaisquer outras atividades inerentes ao serviço de tele atendimento receptivo;

Conhecimento de microinformática básica, digitação, “Internet”, “Windows” e “Office”.
	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Monitor de qualidade


	· Escolaridade mínima: formado ou cursando, no mínimo, o terceiro ano do 3º grau, em Administração, Direito, Ciências Contábeis ou Letras;

· Experiência mínima de 1 (um) ano na função de monitor de qualidade ou supervisão em atendimento receptivo;

· Experiência no trato de “softwares” de monitoração e equipamentos de análise e diagnósticos;

· Capacidade de expressar-se com clareza e objetividade, tanto na linguagem escrita como na falada;

· Capacidade de agir com calma e tolerância, frente a situações que fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho;

· Facilidade para se adaptar às normas e regulamentos estabelecidos;

· Demonstrar engajamento à missão e diretrizes de atendimento;

· Sensibilidade para questões sociais.
	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Instrutor de Treinamento


	· Escolaridade mínima: formado ou cursando 3º grau em Curso na área de Ciências Humanas;

· Domínio da língua portuguesa oral e escrita;

· Experiência comprovada de, pelo menos 1 ano, em aplicação de treinamentos;

· Fluência, clareza e objetividade;

· Sensibilidade social;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços cortesia e civilidade;

·  Capacidade de agir com calma e tolerância.


	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Gestor de Contrato


	· Escolaridade mínima: formado em Administração, Direito, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas;

· Domínio da língua portuguesa oral e escrita;

· Experiência comprovada de, pelo menos 1 ano, em gestão de contratos de Call Center;

· Fluência, clareza e objetividade;

· Sensibilidade social;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico e matemático;

· Liderança;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços cortesia e civilidade;

·  Capacidade de agir com calma e tolerância;

· Deter conhecimentos exigidos para o exercício do cargo;

· Capacidade de comunicar-se e expressar-se corretamente em linguagem falada e escrita;

·  Amplo conhecimento de técnicas de gerenciamento de Call Center;

· Domínio técnico de métricas de Call Center;

· Domínio de sistemas de gestão, processos, pessoas e contratos;

· Habilidade de gerenciar e de administrar conflitos;

· Aprovação em programa de seleção a ser realizado pela CONTRATADA, com critérios validados pelo Contratante, inclusive treinamento em:

  Telemarketing;

  Técnicas de gestão de pessoas;

  Técnicas gerenciais específicas de Call Center.
	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Gestor de Qualidade


	· Escolaridade mínima: formado em Administração, Direito, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas;

· Domínio da língua portuguesa oral e escrita;

· Experiência comprovada de, pelo menos 1 ano, de controle de qualidade em Call Center;

· Fluência, clareza e objetividade;

· Sensibilidade social;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços cortesia e civilidade;

·  Capacidade de agir com calma e tolerância;

·  Capacidade de comunicar-se e expressar-se corretamente em linguagem falada e escrita;

· Experiência desejável na área de recursos humanos/qualidade em central de tele atendimento;

· Habilidades de organização, controle, liderança, solução de problemas,

· Desenvolvimento de equipe e relacionamento interpessoal;

· Habilidades para solução de conflitos interpessoais e melhoria do clima organizacional;

· Habilidade em planejamento e controle;

· Habilidade na elaboração de atividades motivacionais;

· Habilidade em formular, aplicar e interpretar os resultados de Pesquisas de Satisfação dos usuários e Qualidade;

· Condução de grupos;

· Facilidade em aplicar e avaliar conceitos e ferramentas de Qualidade;

· Capacidade de aplicar técnicas e dinâmicas de capacitação organizacional;

· Habilidade em conduzir reuniões;

· Didática;

· Conhecimento de microinformática básica, digitação, Windows, Office (Word, Excel e Access) e Open Office;

· Aprovação em programa de seleção a ser realizado pela CONTRATADA, com critérios validados pelo CONTRATANTE, inclusive treinamento em:

· Telemarketing;

· Gestão de pessoas;

· Gestão de processos;

· Sistemas de monitoração;

· Utilização de aplicativos para registro e tratamento de ocorrências;

· Utilização dos scripts/roteiros.


	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




	Categoria Profissional
	Perfil Profissional Básico
	Remuneração, benefícios e jornada de trabalho.

	Analista de Tráfego


	· Escolaridade mínima: formado em Administração, Direito, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas;

· Domínio da língua portuguesa oral e escrita;

· Experiência comprovada de, pelo menos 1 ano, em controle e análise de tráfego de ligações em Call Center;

· Fluência, clareza e objetividade;

· Sensibilidade social;

· Boa dicção e audição;

· Raciocínio lógico;

· Dinamismo na busca de soluções para melhoria da qualidade dos serviços cortesia e civilidade;

·  Capacidade de agir com calma e tolerância;

· Capacidade de comunicar-se e expressar-se corretamente em linguagem falada e escrita;

· Raciocínio lógico, matemático e nível superior desejável;

· Capacidade de análise/síntese;

· Experiência desejável na área de controle de tráfego em central de atendimento;

· Conhecimentos na área de dimensionamento, organização, controle, sistemas de acompanhamento e avaliação do tráfego, solução de problemas inclusive em situações de emergência/não previstas;

· Conhecimento das ferramentas e “softwares” inerentes à função;

· Capacidade de planejamento e estabelecimento de pontos de verificação e controle dos serviços sob sua responsabilidade;

· Conhecimentos de informática, digitação, Windows, Office (Word, Excel intermediário e Access) e Open Office;

· Aprovação em programa de seleção a ser realizado pela CONTRATADA, com critérios validados pelo CONTRATANTE, inclusive treinamento em:

· Telemarketing;

· Sistemas de monitoração;

· Uso da Posição de Atendimento - P.A. - (sistema telefônico);

· Utilização de aplicativos para registro e tratamento de ocorrências;

· Utilização dos scripts/roteiros.
	· Salário base;

· Jornada de trabalho de 40 horas semanais com uma hora de descanso;

· Os benefícios são:

· Vale transporte;

· Auxílio creche;

· Vale refeição;

· Vale alimentação;

· Assistência médica e odontológica.




22. Da qualidade na gestão dos recursos humanos

22.1. Todas as exigências de perfil estabelecidas deverão ser avaliadas e comprovadas pela CONTRATADA, que obrigatoriamente deverá encaminhar à CONTRATANTE a cópia dos instrumentos avaliatórios utilizados para a contratação do quadro de funcionários que atenderão à Central de Atendimento, ficando à disposição da CONTRATANTE a qualquer tempo, conforme disposto no item 21;

22.2. A CONTRATADA deve alocar 1 (um) supervisor para cada grupo de, no máximo, 20 (vinte) operadores;

22.3. A CONTRATADA deve alocar 1 (um) multiplicador para cada grupo de, no máximo, 10 (dez) operadores;

22.4. A CONTRATADA deve alocar um monitor de qualidade para cada grupo de, no máximo, 50 (cinqüenta) operadores;

22.5. A CONTRATADA deve treinar 1 (um) operador, para cada grupo de 20 (vinte), para atuação, como substituto, nas funções de supervisão nos casos em que houver impedimento dos supervisores titulares;

22.6. As ausências dos membros da equipe de operação para a prestação de serviços à CONTRATANTE, decorrentes de férias, licenças, greve, folgas, deverão ser supridas pela CONTRATADA, sem custos adicionais ou prejuízos na operação da CONTRATANTE, a fim de manter os níveis de serviços estabelecidos no SLA.

22.7. A CONTRATADA se compromete a realizar campanhas motivacionais a cada três meses, no mínimo, ou quando solicitado pela CONTRATANTE.

22.8. A solicitação da CONTRATANTE será embasada a partir da análise dos níveis de serviço referentes à qualidade.

22.9. A CONTRATADA deverá avaliar a qualidade das equipes de monitoria por meio de relatórios de desempenho. A partir da análise e processamentos destes instrumentos a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE um relatório mensal com os índices de desempenho obtidos, conforme disposto no item 28.11.3;

23. Montagem da Equipe Operacional

23.1. A CONTRATADA deverá selecionar, segundo os critérios estabelecidos neste Edital e sob a supervisão da CONTRATANTE, os atendentes, multiplicadores, supervisores, monitores de qualidade, instrutores de treinamento, gestor de qualidade, analista de tráfego e gestor do contrato que executarão os serviços contratados;

23.2. A CONTRATADA deverá obedecer, na gestão dos recursos humanos, a toda a legislação vigente e, em especial, às determinações da Lei Federal 6.514/77, regulamentada pela Portaria nº. 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas alterações, das normas de engenharia de segurança, medicina e meio ambiente do trabalho aplicáveis à execução específica das atividades, em especial a NR17, bem como a Portaria nº. 09 de 30 de março de 2007;

23.3. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado, cópia dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e de Prevenção dos Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras nº. 07 e 09, instalando e mantendo os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SEESMT) e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), considerando o número de trabalhadores em serviço;

23.4. A CONTRATADA deverá substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação, o integrante da sua equipe que for julgado inadequado pelo Gestor do Contrato da CONTRATANTE, mediante apresentação de fato ou conduta desabonadora, em desacordo com o perfil profissional estabelecido no presente Termo de Referência, respeitados ainda o direito à manifestação e defesa prévia.

23.5. A CONTRATADA deverá manter, no mínimo, 1 (um) responsável pela empresa à disposição da Gerência da CONTRATANTE 24 horas/dia, 7 dias na semana, podendo ser este responsável o Gestor do Contrato por parte da CONTRATADA, ou pessoa(s) por ele designada(s). 

24. Do plano de contingência de RH

24.1. A CONTRATADA deve elaborar plano de contingência para casos de greves, problemas de transporte e outros que possam afetar o conjunto dos recursos humanos da prestação de serviços à CONTRATANTE de modo a garantir o cumprimento dos índices de qualidade estabelecidos pelo SLA.

25. Qualidade do Serviço

25.1. Níveis de Serviços (SLA)

25.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar “on line” à CONTRATANTE, todos os relatórios, diários e mensais, referentes aos indicadores de níveis de serviços estabelecidos no item 28;

25.1.2. A CONTRATANTE executará gerenciamento do SLA através dos relatórios citados no item 29;

25.2. Indicadores de desempenho para atendimento nos equipamentos de telefonia

25.2.1. Ligações Recebidas

a) Entende-se por ligação recebida as chamadas recebidas pelo PABX da CONTRATADA. Todas as ligações recebidas devem ser atendidas pela URA.

25.2.2. Ligações não Recebidas

a) Entende-se por ligação não recebida as chamadas que a central pública de telefonia não conseguiu entregar para o PABX (CPCT – Central Privada de comutação telefônica) da CONTRATADA. Os motivos para este comportamento normalmente Não Responde (NR) e Linha Ocupada (LO).

b) INR – Índice de Ligações Não Recebidas: Meta de 3% de ligações não recebidas. O índice é formado pelo percentual de ligações ofertadas pela telefonia pública e que não entraram no PABX da CONTRATADA em relação ao total de ligações por dia. Assim 97% das ligações ofertadas à Central de Atendimento devem ser absorvidas. Índice medido diariamente.

c) O total de ligações corresponde a todas as ligações ofertadas pela empresa de telefonia pública no dia.

25.2.3. Perda de Ligações

a) Índice de Perda: de até 1% diário medido nos Períodos de Maior Movimento (PMM) dentro do dia.

b) Entende-se por Perda toda a ligação que por qualquer razão não entrou no sistema de atendimento. O sistema de atendimento consiste em toda a ligação onde o usuário receba informação através do atendimento pela URA, e/ou humano; 

25.3. Indicadores de desempenho para atendimento humano. 

25.3.1. Tempo Médio de Atendimento – TMA

a) Entende-se por Tempo Médio de Atendimento (TMA): É a avaliação do tempo médio de duração de cada atendimento, obtido pelo total de minutos utilizados no atendimento dividido pelo total de ligações, num determinado período de tempo;

b) O TMA da URA estimado para a prestação do conjunto de serviços de informação é de 60 (sessenta) segundos;

c) O TMA estimado para a prestação do conjunto de serviços de informação no atendimento humano é de 180 (cento e oitenta) segundos;

25.3.2. Tempo Médio de Espera

a) Entende-se por Tempo de Espera, o tempo em segundos do momento em que a ligação entra na Central de Atendimento, é atendido pela URA, e após navegação, entra na fila de espera para atendimento. Excluindo-se as ligações resolvidas na URA ou transferidas.

b) TME – Tempo Médio de Espera: É a média de todas as ligações que entram na URA e vão para a fila de espera para atendimento.

c) ILE – Índice do tempo médio de atendimento da fila de espera: Meta de atender 93% as ligações da fila de espera em até 60 segundos na média. Índice medido diariamente.

d) O tempo médio de espera aceito pela CONTRATANTE para que haja o atendimento humano da CONTRATADA é de até 60 (sessenta) segundos depois de escolhida pelo usuário a opção de atendimento humano na URA.

25.3.3. Ligações Abandonadas

a) Entende-se por Ligações Abandonadas as ligações recebidas pela Central de Atendimento, e que após entrarem na fila de espera são desligadas pelo cidadão.

b) ILA – Índice de ligações abandonadas. Meta de 3% das ligações abandonadas em relação ao total de ligações recebidas.

25.3.4. Registro de Atendimentos

a) Entende-se por registro de atendimento a geração de um número de protocolo único por ligação fornecido ao munícipe no início do atendimento, seja para registro de solicitações ou pedido de informação.

b) IAR - Índice de Atendimentos Registrados: 100% de ligações atendidas no dia.

25.3.5. Pesquisa de Satisfação

a) Entende-se por pesquisa de satisfação o recurso empregado a fim de mensurar o nível dos serviços prestados, tendo por base a manifestação do cidadão. A parametrização da pesquisa de satisfação é de responsabilidade da CONTRATANTE.

b) IPS – Índice de Pesquisa de Satisfação: 90% de aprovação quanto aos serviços prestados pela Central, do universo entrevistado.

c) O índice de satisfação será medido da seguinte maneira: Pesquisa de satisfação diária onde, ao término de todo atendimento, a ligação deverá ser retornada à URA, para que seja respondida a pesquisa e registrado o grau de satisfação com o atendimento, conforme indicação dos scripts (ANEXO XIX).

d) Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, serão aplicadas pesquisas de satisfação por meio de ligações ativas eletrônicas, que deverão ser realizadas pela CONTRATADA em até 7 dias corridos após a solicitação da CONTRATANTE.

25.3.6. Call Back:

a) Entende-se por call back a ligação para o cidadão, que teve seu atendimento interrompido ou abandonado, para continuidade do atendimento. Pode acontecer quando a ligação é interrompida no meio do atendimento humano ou abandono de ligação após 60 segundos na fila de espera.

b) ICB – Índice de Call Back: A meta é que 90% das ligações interrompidas ou abandonadas sejam recuperadas e o atendimento seja concluído.

c) Todo e qualquer Call Back será realizado no dia subseqüente à entrada da ligação, isto é, em até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvadas as ligações recebidas às sextas, sábados e domingos que deverão ser realizadas no primeiro dia útil subseqüente.

25.3.7. Turnover:

a) Entende-se por turnover a rotatividade dos atendentes da CONTRATADA, levando em consideração os casos de desligamento da empresa e, também, de transferência de site, contemplando somente o serviço executados para a PMSP.

b) ITO – Índice de turnover: Meta de até 5% ao mês.

25.4. Acordo de Níveis de Serviços (SLA) – Indicadores de Qualidade

25.4.1. Os Níveis de Serviço estabelecidos pela CONTRATANTE entrarão em vigor a partir da assinatura do contrato, mas somente serão passíveis de penalidades após 90 dias do início do contrato;

25.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ainda um relatório consolidado mensal apresentando os índices da tabela acima em uma planilha única, em que deverão constar relacionados os valores totais e consolidados de cada relatório individual solicitado por índice.  

26. Faturamento

26.1. O faturamento dar-se-á por três maneiras:

26.1.1. “Hora de Posição de Atendimento Logada” no qual já estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do serviço contratado, como de pessoal (operadores, suporte de operação, relatórios, URAs, microcomputadores e servidores, equipamentos de rede, etc.), de administração/gerenciamento, de manutenção, todas as obrigações sociais, impostos e taxas incidentes sobre o serviço, inclusive ajuda alimentação, vale transporte, plano de saúde, programa de incentivo e premiação etc.;

26.1.2. Disparo Eletrônico de mensagem: no qual cada mensagem disparada receberá um valor unitário e todos os custos inerentes a tal procedimento deverão estar incluídos;

26.1.3. Valor por Posição de Atendimento disponibilizada das 8h às 18h para a Central de Libras, no qual já estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do serviço contratado, como de relatórios, URAs, microcomputadores e servidores, equipamentos de rede, etc., de administração/gerenciamento, de manutenção, todas as obrigações sociais, impostos e taxas incidentes sobre o serviço, etc.

26.2. Para fins de apresentação de proposta de preços, o seguinte quadro deverá ser preenchido:

	PREÇOS - SERVIÇOS DE CALL CENTER (ESTIMADO)

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VL. UNITÁRIO
	VALOR TOTAL (mensal)

	1
	Hora de Posição de Atendimento logada
	9.000
	 
	R$                      -   

	2
	Disparo Eletrônico de Mensagens        (Valor por Mensagem)
	25.000
	 
	R$                      -   

	3
	Central de Libras (Valor por PA)
	6
	 
	R$                      -   

	Valor Total Mensal dos Serviços (Somatória dos itens 1+2+3)
	 


26.3. A quantidade de ligações estimadas consta no item 7 deste anexo podendo haver alterações para mais ou para menos. Não há garantia de faturamento mínimo à CONTRATADA, decorrente de variação negativa nesses volumes;

26.4. A quantidade de ligações estimadas no item 7 não é fixa. Poderá haver alternância entre o volume de ligações;

26.5. A operação do serviço em desacordo com a realidade acarretará aplicação dos dispositivos conforme Legislação em vigor, Lei Federal Nº 8.666 de 21/06/93, Lei Federal Nº 10.520 de 17/07/2002 e Resolução SF Nº 34 de 2002;

26.6. A seguinte ordem será utilizada para aplicação de penalidade(s):

26.6.1. Notificação para Ajuste de Conduta;

26.6.2. Advertência, sa;

26.6.3. Penalidade financeira, conforme item 26.7 e 26.8.

26.7. O quadro abaixo representa as penalidades a serem aplicados, conforme o serviço solicitado à empresa pela CONTRATANTE:

	Nome
	Objetivo
	Padrão de Fornecimento
	Padrão/ Meta
	Observações
	Penalidade pelo não cumprimento

	Criação / alteração de serviços (Filas, rotas, músicas, fraseologia e filas de espera) no DAC e URA, Alterações nos sistemas, aplicativos e relatórios.
	Criar novas configurações ou alteração de serviços seguindo definições de encaminhamento de chamadas pela gestora do Contrato.
	Implementações de baixa complexidade: Parametrizações, gravações de fraseologia, músicas e mensagens de espera – prazos:
	100%
	Na ausência de solicitações (oportunidades) o Nível de Serviço do mês referência será "N/A"
	Penalidade Leve

	
	
	a) Emergenciais: execução imediata;
	
	
	

	
	
	b) Prioritários: alterações efetuadas em até 24 (vinte e quatro) horas;
	
	
	

	
	
	c) Padrão: alterações efetuadas em até 48 (quarenta e oito) horas;
	
	
	

	
	
	d) Exclusão, inclusão e/ou desativação parcial ou total na URA em até 24 (vinte e quatro) horas;
	
	
	

	Monitoração da qualidade
	Garantir a aderência às políticas, procedimentos e scripts de atendimento.
	Realização de 10 monitorias, no mínimo, por operador, por mês, com percentagem de bons a excelentes acima de 90%;
	100%
	Relatórios com o resultado das monitorias entregues aos supervisores até o 3º dia útil do mês subseqüente.
	Penalidade Leve

	Continuidade de atendimento
	Garantir o pleno funcionamento da operação com a substituição de equipamentos e infra-estrutura que suportam a execução do serviço (exemplo: teclado, mouse, headset, monitor, CPU, placas, sistema de gravação digital,   etc.) e mantendo o padrão de qualidade dos mesmos.
	Substituição imediata com tolerância de 2 horas.
	100%
	 
	Penalidade Leve

	Disponibilidade de infra-estrutura de telecomunicações, PABX-DAC, URA, links, redes, gravadores digitais
	Corrigir as falhas do ambiente produtivo referentes ao hardware, sistema operacional, software básico e do conjunto do Sistema de Atendimento (URA, servidores estatísticos, gerenciadores, PABX-DAC, servidores CTI, entre outros) que influenciem na disponibilidade do atendimento humano e eletrônico. 
	99,50%
	100%
	 
	Disponibilidade igual ou superior a 99% e inferior a 99,5% Penalidade leve.

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Disponibilidade igual ou superior a 98% e inferior a 99%: Penalidade Média

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Disponibilidade inferior a 98%: Penalidade grave

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Recuperação e escuta de ligações realizadas por gravadores digitais
	Disponibilizar a escuta das gravações solicitadas pela CONTRATANTE, a partir do fornecimento de informações de busca sobre a gravação.
	Busca de gravações em até 20 minutos após solicitação / sob demanda para ligações ocorridas em um prazo de até 12 meses anteriores à data da solicitação e de 1 dia útil para as ligações ocorridas em um prazo superior a 12 meses anteriores à data de solicitação.
	100%
	 
	Penalidade Leve

	
	
	
	
	
	

	Disponibilização de Posições de Atendimento
	Disponibilizar novas posições de atendimento conforme demanda da CONTRATANTE, após alteração do dimensionamento.
	5 dias úteis
	100%
	Acordo de nível de serviço referente à implantação de novas células de atendimento. 
	Penalidade Média

	Execução do plano de Treinamentos
	Garantir o cumprimento do plano de treinamento aprovado pela CONTRANTE.
	100%
	100%
	 
	Cumprimento de 90% a 99,9% do plano de treinamento - Penalidade leve.

	
	
	
	
	
	Cumprimento inferior a 90% do plano de treinamento - Penalidade Média

	Disponibilização on-line de relatórios
	Garantir o acesso dos gestores da CONTRATANTE às informações do Call Center.
	100%
	100%
	Relatórios Real-Time (on line)
	Penalidade Leve.

	
	
	
	
	Relatórios diários – até às 10h no dia seguinte ao fechamento
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Relatórios Mensais - até o 3º dia útil do mês subseqüente
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Disponibilização ou não operação serviços
	Manter os serviços de atendimento receptivo e/ou ativos, transferência de ligações ou disparo eletrônico de mensagens sem operação sem prévio aviso e anuência da CONTRATANTE
	24 horas por dia X 7 dias por semanas
	100%
	A penalidade será aplicada por cada um dos serviços não operados
	Penalidade Grave

	Comunicação verbal e por escrito e dentro do prazo de 24 horas sobre anormalidades existentes na operação
	Cientificar verbalmente, no momento da ocorrência, a gestão da CONTRATANTE e encaminhar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas.
	Diário
	100%
	A penalidade será aplicada por cada cientificação não repassada.
	Penalidade Leve

	Apuração dos recursos humanos da CONTRATADA.

	Apurar e responder no prazo de 48 horas a toda e qualquer questionamento da CONTRATANTE acerca da prospecção, seleção, contratação e conduta das equipes.
	Resposta em até 48 horas por escrito.
	100%
	A penalidade será aplicada por cada cientificação não repassada
	Penalidade Leve


26.8. O quadro abaixo representa as penalidades a serem aplicadas, conforme a natureza do indicador:

	Nome
	Objetivo
	Padrão de Fornecimento
	Padrão/ Meta
	Penalidade pelo não cumprimento

	Tempo Médio de Atendimento – TMA
	Entende-se por Tempo Médio de Atendimento (TMA) a avaliação do tempo médio de duração de cada atendimento, obtido pelo total de minutos utilizados no atendimento dividido pelo total de ligações, num determinado período de tempo;
	Diário
	O TMA estimado para a prestação do conjunto de serviços de informação no atendimento humano é de 180 (cento e oitenta) segundos;
	Penalidade Leve

	ILE - Índice do Tempo Médio de Atendimento da Fila de Espera
	O tempo médio de espera aceito pela CONTRATANTE para que haja o atendimento humano da CONTRATADA é de 60 (sessenta) segundos após a opção de atendimento da URA
	Diário
	Atender 93% das ligações em até 60 segundos
	Penalidade Grave

	INR – Índice de Ligações Não Recebidas
	Entende-se por ligação não recebida as chamadas que a central pública de telefonia não conseguiu entregar para o PABX (CPCT – Central Privada de comutação telefônica) da CONTRATADA. Os motivos para este comportamento normalmente Não Responde (NR) e Linha Ocupada (LO). O total de ligações corresponde a todas as ligações ofertadas pela empresa de telefonia pública no dia.
	Diário
	Não receber no máximo 3% das ligações ofertadas
	Penalidade Grave

	IPL – Índice de Ligações Perdidas
	Entende-se por Perda toda a ligação que por qualquer razão não entrou no sistema de atendimento. O sistema de atendimento consiste em toda a ligação onde o usuário receba informação através do atendimento pela URA, e/ou  humano; 
	Diário
	Perder no máximo 1% das ligações que chegaram ao PABX até a URA
	Penalidade Média

	IPS – Índice de Pesquisa de Satisfação
	Entende-se por pesquisa de satisfação o recurso empregado a fim de mensurar o nível dos serviços prestados, tendo por base a manifestação do cidadão. A parametrização da pesquisa de satisfação é de responsabilidade da CONTRATANTE.
	Diário e Campanha  
	Ter um índice de satisfação de 90%
	Penalidade Leve

	ICB – Índice de Call Back
	Entende-se por call back a ligação para o cidadão, que teve seu atendimento interrompido ou abandonado, para continuidade do atendimento. Pode acontecer quando a ligação é interrompida no meio do atendimento humano ou abandono de ligação após 60 segundos na fila de espera.
	Diário
	Retornar 90% das ligações
	Penalidade Leve

	IAR - Índice de Atendimentos Registrados
	Entende-se por registro de atendimento a geração de um número de protocolo único por ligação fornecido ao munícipe no início do atendimento, seja para registro de solicitações ou pedido de informação.
	Diário
	Registrar 100% dos atendimentos efetuados
	Penalidade Média

	ITO – Índice de turnover
	Entende-se por turnover a rotatividade dos atendentes da CONTRATADA, levando em consideração os casos de desligamento da empresa e, também, de transferência de site, contemplando somente os serviços executados para a PMSP.
	Mensal
	Ter turnover de no máximo 5%
	Penalidade Leve

	ILA – Índice de ligações abandonadas
	Entende-se por Ligações Abandonadas as ligações recebidas pela Central de Atendimento, e que após entrarem na fila de espera são desligadas pelo cidadão.
	Diário
	Meta de 3% das ligações abandonadas em relação ao total de ligações recebidas.
	Penalidade Leve


26.9. A Penalidade Leve configura-se da seguinte maneira: Havendo Incidência de um evento gerador de penalidade leve a CONTRATADA receberá uma Notificação para Ajuste de Conduta pelo Gestor da CONTRATANTE imediatamente. Em caso de reincidência, dentro do mesmo mês, será advertida. Em caso de nova reincidência do mesmo evento dentro do mês de execução do serviço, a PMSP aplicará multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor do faturamento referente ao mês de ocorrência da segunda penalidade leve. 

26.10. A Penalidade Média configura-se da seguinte maneira: Havendo incidência de um evento gerador de penalidade média a CONTRATADA receberá Notificação para Ajuste de Conduta pelo Gestor da CONTRATANTE imediatamente. Em caso de reincidência, dentro do mesmo mês, a CONTRATADA será advertida. Em caso de nova reincidência do mesmo evento dentro do mês de execução do serviço, a PMSP aplicará multa correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor do faturamento referente ao mês de ocorrência da segunda penalidade média. 

26.11. A Penalidade Grave configura-se da seguinte maneira: Havendo incidência de um evento gerador de penalidade grave a CONTRATADA receberá Notificação para Ajuste de Conduta pelo Gestor da CONTRATANTE imediatamente e, em caso de reincidência, a PMSP aplicará multa correspondente a 0,3% (três décimos por cento) do valor do faturamento referente ao mês de ocorrência da penalidade grave.

27. Monitoração dos Atendimentos

27.1. A CONTRATADA deverá monitorar os operadores de acordo com os indicadores de qualidade especificados no item 25;

27.2. A CONTRATADA se compromete a implantar os modelos de “MONITORIA DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO HUMANO”;

27.3. Deverão ser realizadas mensalmente 10 monitorias, no mínimo, por operador, com percentagem de bons a excelentes acima de 90%;

27.4. Além das monitorias regulares, sempre que necessário, deverão ser realizadas monitorias em grupos ou em operadores específicos;

27.5. Deverão ser realizadas reuniões mensais entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE nos 3 (três) primeiros meses de contrato para calibragem dos critérios de avaliação e revalidação do instrumento de monitoria, podendo gerar novos modelos mediante a solicitação da CONTRATANTE;

27.6. Poderão ser realizadas reuniões mensais entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato, para calibragem dos critérios de avaliação e revalidação do instrumento de monitoria, podendo gerar novos modelos mediante a solicitação da CONTRATANTE;

27.7. Os instrumentos de avaliação e respectivos relatórios com os resultados dos “feedback” deverão ficar à disposição para consulta da CONTRATANTE, assim como as respectivas gravações das ligações e telas. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE todos os arquivos armazenados em mídia apropriada ao tamanho do arquivo;

27.8. Será permitida à CONTRATANTE o acompanhamento de toda a realização do processo de monitoria;

27.9. A CONTRATADA deverá tomar providências de curto, médio e longo prazo, de acordo com a necessidade - para sanar os problemas identificados nas monitorias ou mediante solicitação da CONTRATANTE;

27.10. O resultado da monitoria deverá ser auditado pela CONTRATANTE de acordo com procedimentos a serem estabelecidos em conjunto com a CONTRATADA.

28. Relatórios e Consultas

28.1. A CONTRATADA deverá apresentar também os seguintes relatórios:

28.2. Os relatórios especificados além da periodicidade mencionada, poderão ser solicitados a qualquer tempo, a critério da CONTRATANTE, podendo-se utilizar a Internet como meio de comunicação;

28.3. Os relatórios deverão ser apresentados em idioma português com possibilidade de seleção de páginas para impressão;

28.4. Todos os relatórios deverão estar disponíveis para consulta “on line” e em tempo real para a CONTRATANTE.

28.5.  A CONTRATADA deverá fornecer uma ferramenta para consulta dos relatórios a qualquer momento. Esta ferramenta será acessada pela CONTRATANTE tanto no mesmo local físico da operação da Central quanto remotamente das instalações da PMSP;

28.6. A ferramenta deve ser flexível de forma a ser escolhidas as informações que aparecem em cada relatório ou consulta pelo período solicitado;

28.7. Os relatórios devem ser apresentados, em formato digital, diariamente até as 10h da manhã com o incremento do dia anterior, até o fechamento de cada mês;

28.8. Cada relatório numérico deve ser apresentado junto a um gráfico para fácil visualização. Caso alguma informação esteja diretamente vinculada a uma meta estabelecida, deve-se demonstrar a comparação do realizado e a meta.

28.9. Os relatórios de fechamento mensal devem ser entregues em formato digital e impressos, para validação e conferência de qualidade/níveis de serviço, até o terceiro dia útil do mês seguinte;

28.10. Os relatórios diários são:

28.10.1. Relatório de atendimentos diários: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Recebidas, Ligações Atendidas, Ligações Abandonadas, TMA, TME, Atendidas em até 60 segundos, Atendidas após 60 segundos, Abandonadas até 60 segundos, Abandonadas após 60 segundos e quantidade máxima e mínima de operador na hora. Totalização e médias do mês. Totalização e média dos dias da semana e dias de final de semana;

28.10.2. Relatório de freqüência diária: Apresentado por ID e nome do operador, supervisor, hora de entrada e saída da escala, hora de entrada e saída real, situação e tempo que ficou logado;

28.10.3. Relatório de call back diário: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Recebidas, Ligações Atendidas, Ligações Abandonadas, Abandonadas em até 60 segundos, Abandonadas após 60 segundos, Quantidade de Call Back e percentual de Call Back em relação aos Abandonos (ICB);

28.10.4. Relatório de pesquisa de satisfação diária: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Recebidas, Ligações Atendidas, Quantidade de Pesquisas de Satisfação e Percentual de Aprovação (IPS);

28.10.5. Relatório de ligações: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Totais, Ligações Recebidas, Ligações Não Recebidas, Ligações Atendidas, Ligações Atendidas em até 60 segundos, Ligações Atendidas após 60 segundos, Ligações Abandonadas, TMA, TME, Nível de Recebimento e Não Recebimento (INR) e Nível de Atendimento (ILE)

28.10.6. Relatório de Transferências: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Recebidas, Ligações Atendidas e Ligações Transferidas para cada destino;

28.10.7. Relatório de serviço ativo: Apresentado a cada 30 (trinta) minutos, contendo as informações de Ligações Efetuadas, Percentual de sucesso;

28.11. Os relatórios mensais são:

28.11.1. Todos os relatórios diários de forma consolidada com total geral, total por dias da semana e total por dias de final de semana, de cada informação dos relatórios;

28.11.2. Relatório de turnover: Apresentado com quantidades de Operadores, Percentual de Turnover operadores, quantidades de Supervisores e Percentual de Turnover supervisores;

28.11.3. Relatório de Monitorias realizadas: este relatório deverá apresentar o Responsável pela Monitoria, o Operador monitorado, a quantidade de monitorias e o Resultado das monitorias; 

28.12. As consultas online:

28.12.1. Acompanhamento real time através da ferramenta de consulta, atualizada a cada 30 segundos:

a) Quantidade de atendentes;

b) Quantidade de atendentes logados;

c) Quantidade de atendentes por situação (disponíveis, pausa, ocupados, atendimento e demais situações possíveis)

d) Quantidade de chamadas entrantes

e) Quantidade de chamadas atendidas e maior tempo de atendimento

f) Quantidade de chamadas abandonadas

g) Quantidade de chamadas em espera e maior tempo de espera

h) Detalhamento dos atendentes com as informações de nome, login, status, skill, serviço em atendimento, maior tempo de atendimento, média de atendimentos, quantidade de chamadas no dia

28.13. Relatório das Campanhas Motivacionais: este Relatório deverá apresentar os resultados das campanhas motivacionais executadas pela CONTATADA, a duração dessas campanhas, os Recursos Humanos envolvidos, a Temática de cada campanha e o índice de aproveitamento, respeitado o disposto no item 22.7.

28.14. O Relatório de Campanha Motivacional deverá ser entregue para a avaliação da CONTRATANTE em até 7 dias corridos após o término da campanha;

28.15. Caso algum relatório ou consulta necessite ser incluído, alterado ou excluído, dependera de negociação entre CONTRATADA e CONTRATANTE estabelecerem a ação e o tempo para execução.

28.16. Todos os demais componentes de sistema que não estiverem citados neste edital deverão respeitar as melhores e mais modernas práticas de mercado.

29.  Implantação da Central de Atendimento

29.1. Deverá ser apresentado em até 15 dias corridos após a assinatura do contrato o projeto técnico relacionado à infra-estrutura física e lógica, além do orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários, conforme artigo 7º da Lei 8.666/1993.

29.2. Em até dois dias úteis da assinatura do contrato, deverá ser realizada uma reunião de apresentação dos princípios, conceitos e diretrizes gerais da CONTRATANTE bem como da especificidade da área responsável pelo serviço de Atendimento;

29.3. A implantação da Central de Atendimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias da aprovação do projeto básico, conforme data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços;

29.4. A CONTRATADA deverá entregar, 2 (dois) dias após a reunião de apresentação, um  cronograma detalhado da implantação com as atividades a serem seguidas para a migração do serviço prestado pela atual fornecedora para sua operação, sem que ocorra qualquer interrupção do serviço prestado à população;

29.5. Esse cronograma deve contemplar, dentre outros itens que se fizerem necessários:

a) Seleção e treinamento de RH;

b) Instalação / adequação do espaço físico;

c) Desenvolvimento do “front end”;

d) Testes de acesso aos sistemas da CONTRATANTE;

e) Associação dos troncos E1;

f) Criação das placas anunciadoras;

g) Testes dos “scripts” a serem disponibilizados pela a CONTRATANTE;

h) “Check list” (Checagem de lista) das configurações e recursos de rede para aprovação da CONTRATANTE;

i) Formato e recuperação dos relatórios;

j) Documentação do “front end”;

k) Teste de recuperação das informações gravadas;

l) Aceite da CONTRATANTE de todas as especificações técnicas constantes deste memorial descritivo.

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pela presente, (nome da empresa)_____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________________________________ -sediada no (endereço completo)_________________________, declara, sob as penas da lei e para efeito de cumprimento ao estabelecido no inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital de Pregão nº _________.

__________________

Nome/R.G.

Local e data

ANEXO III

  MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 7º, INC. XXXIII DA CF

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODAS AS LICITANTES)

(*) Modelo constante do Decreto nº 4.358 de 5.9.02

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

São Paulo,    de                          de  2009.

Representante Legal/Procurador

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa _____________________________________________________________________,

com sede na ____________________________________________________________________,

C.N.P.J. nº __________________________ representada pelo(a) Sr.(a) _________________________________________________________________________________________________, CREDENCIA o(a) n Sr.(a)___________  (CARGO)_________________________________________________________________________,

portador(a) do R.G. nº __________ e inscrito no C.P.F. sob nº ________________,para representá-la perante a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO  PAULO na licitação por pregão nº 046/2008-CGBS, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

________________________________

Nome

R.G. nº

Cargo

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO 

REF. Pregão nº _____________

A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de......................................................(microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 49.511/08, e, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa..

ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À

Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/SECOM/2009.

Processo Administrativo n.º __________________________

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos necessário à implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo conexão com os sistemas aplicativos hospedados na Prodam, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas no ANEXO I, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

A empresa .........................................................................................................., estabelecida na ....................................., telefone ...................., e-mail................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................................... propõe fornecer o objeto licitado, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, pelos preços, como segue:

	PREÇOS - SERVIÇOS DE CALL CENTER (ESTIMADO)

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VL. UNITÁRIO
	VALOR TOTAL (mensal)

	1
	Hora de Posição de Atendimento logada
	9.000
	 
	R$                      -   

	2
	Disparo Eletrônico de Mensagens        (Valor por Mensagem)
	25.000
	 
	R$                      -   

	3
	Central de Libras (Valor por PA)
	6
	 
	R$                      -   

	Valor Total Mensal dos Serviços (Somatória dos itens 1+2+3)
	 


1. As quantidades previstas na linha 2 – Disparo Eletrônico de Mensagens (valor por mensagem) são meramente estimativas, tendo em vista a variação do volume mensal de envio de mensagens e, conseqüentemente o valor total também será estimado, conforme item 7 do Anexo I – Termo de Referência.

2. Validade da Proposta: ....................................................(não inferior a 60 (sessenta) dias corridos).

3. Nela, estão observadas todas as condições estabelecidas no edital do Pregão nº ____e seus anexos.

4. No preço acima estão incluídos todos os custos, despesas diretas e indiretas, manutenção, assim como os salários, encargos sociais e trabalhistas, vale transporte e vale refeição. O valor resultante da completa remuneração pela adequada e perfeita prestação dos serviços aplicação desse preço às quantidades de serviços constituirá, a qualquer título, a única remuneração do objeto desta licitação.

5.  A empresa ......................................... se compromete a apresentar, em até 15 dias corridos após a assinatura do contrato, o projeto básico relacionado à infra-estrutura física e lógica, além do orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários, conforme item 29 do ANEXO I do presente edital.

6. O prazo de execução dos serviços é 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de estabelecida na Ordem de Início dos Serviço - O.S, que será expedida pela PREFEITURA após a aprovação do projeto básico;

7. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado, na forma da lei, mediante a firmatura de termos de aditamento, até o limite de 60 (sessenta) meses.  

8. Declara, outrossim, que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a este Certame, bem como, às disposições da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/03, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas complementares.

São Paulo, .......... de .................................... de 2009.

	Carimbo da Empresa

	

	Assinatura do Representante Legal da Empresa

	Nome:
	

	RG.:
	

	CPF.:
	

	CARGO:
	

	FUNÇÃO:
	

	TELEFONES:
	


ANEXO VII

Cálculo da Situação Econômico-Financeira (SEF)

Nos termos do item 7.10.2 do edital a comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio de:

1 - cálculo do Quociente de Liquidez Corrente, que será apurado pela fórmula abaixo, cujo resultado deverá ser igual ou maior a 1 (um):

Fórmula:

QLC =   ATIVO         CIRCULANTE

             PASSIVO CIRCULANTE

2 - comprovação do patrimônio líquido da licitante, que deverá ser feita relativamente a data de apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data, por meio da utilização de índices oficiais, no percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor total da proposta comercial apresentada, correspondente ao total estimado da prestação de serviços para o período de 24 (vinte e quatro) meses.

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO

A empresa ........................................................................, com sede na ............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de São Paulo.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INSCRIÇÃO NO CADIN

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO

A empresa ........................................................................, com sede na ............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no original e em papel timbrado da empresa

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO 

REF. Pregão nº ____________

A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

 (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa..

ANEXO XI

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº ______/SECOM/2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________________________

LICITAÇÃO: 
PREGÃO ____/SECOM/2009

CONTRATANTE :
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO

CONTRATADA:
__________________________________

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos necessário à implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo conexão com os sistemas aplicativos hospedados na Prodam, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas.

VALOR: 

R$ _____________________(_____________________________).

Pelo presente instrumento, de um lado a Municipalidade de São Paulo, por meio da Secretaria Executiva de Comunicação, neste ato representada pelo Senhor Marcus Vinicius Sinval, adiante designada apenas Contratante e, de outro, a empresa___________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________________, com sede na _____________________, neste ato representada por Sr.(a)_________________, Cédula de Identidade  RG nº ______, CPF nº _____________, a seguir denominada apenas Contratada, vencedora e adjudicatária da licitação supra, conforme autorização contida no despacho exarado às fls. ___ do processo em epígrafe, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, o que fazem com base no disposto nos termos da lei federal nº 8.666/93, suas alterações, da lei municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/2003, bem como observadas as Cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

1.1. Constitui objeto deste, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos necessário à implantação de procedimentos, operação e gestão continuada de central de atendimento telefônico, ativa e receptiva, exclusiva para a Prefeitura do Município de São Paulo, abrangendo todos os recursos necessários à sua operacionalização, incluindo conexão com os sistemas aplicativos hospedados na Prodam, para consulta às informações e registros das solicitações recebidas. conforme ANEXO I (Termo de Referência), compreendendo:

1.1.1. Atendimento Eletrônico com reconhecimento e sintetização de voz através da URA;

1.1.2. Atendimento humano receptivo e ativo (híbrido);

1.1.3. Disparo Eletrônico de Mensagens;

1.1.4. Transferência das ligações;

1.1.5. Mensagem institucional em espera;

1.1.6. Infra-estrutura física e tecnologia para a Central de Libras.

1.2. As especificações dos serviços a serem prestados estão descritas no ANEXO I – Termo de Referência, sendo estabelecidas as quantidades que seguem:

1.2.1. Hora de Posição de Atendimento Logada: 9 (nove) mil horas.

1.2.2. Disparo Eletrônico de Mensagens: 25 (vinte e cinco) mil mensagens.

1.2.3. Posições de Atendimento para a Central de Libras: 6 (seis) posições.

1.3. Deverão ser observadas todas as especificações contidas no ANEXO I –Termo de Referência, que acompanharam o Edital que precedeu este ajuste e a Proposta da contratada encartada às fls. ________, que ora fazem parte integrante do presente termo para todos os seus efeitos.

1.4. Para melhor caracterização do objeto, bem como para definir procedimentos decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este instrumento todos os documentos do edital do Pregão nº _______/SECOM/2009, bem como os seguintes

1.4.1. Projeto técnico relacionado à infra-estrutura física e tecnologia;

1.4.2. Orçamento detalhado em planilhas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

2.1. A CONTRATADA executará os serviços, de que trata a Cláusula Primeira, nas dependências da CONTRATADA e estritamente em conformidade com as condições pormenorizadamente definidas e especificadas neste contrato, no edital de Pregão nº ________/SECOM/2009 integrantes deste instrumento, para todos os fins e efeitos legais.

2.2. O prazo para início da prestação dos serviços ocorrerá em até 30 (trinta) dias após aprovação do projeto básico, conforme data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços;

2.3. Não serão aferidos os níveis de serviço na medição daqueles executados nos 60 (sessenta) dias subseqüentes à data de início das atividades, objeto deste contrato.

2.4. Após 60 (sessenta) dias da execução dos serviços, a CONTRATADA passará a adotar a distribuição das horas de posições de atendimento logadas com a adequação aos intervalos e horários de atendimento definidos em conjunto com a CONTRATANTE. Eventuais alterações no critério de distribuição das horas de posições logadas somente ocorrerão com a aprovação prévia da CONTRATANTE.

2.5. Todos os elementos técnicos e informações relativas aos serviços contratados são de exclusiva propriedade da CONTRATANTE e deverão ser devolvidos findo o presente contrato, não podendo seu conteúdo ser copiado ou revelado a terceiros sem autorização expressa e escrita da CONTRATANTE, sob pena de responder a CONTRATADA por perdas e danos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE REAJUSTE

3.1. O valor estimado mensal a ser pago da presente contratação e que vigorará neste instrumento é de R$ ___________ (___________);

3.2. O(s) valor(es) ofertado(s) é(são) líquido(s), nele(s) incluído(s) todos os custos, impostos, taxas, benefícios, e constitui, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste, incluído frete até os locais designados pela CONTRATANTE, bem assim, todos os custos necessários à garantia do objeto desta contratação, inclusive os decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos necessários, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à CONTRATADA além do valor de sua proposta.

3.3. Pela prestação dos serviços avençados, a CONTRANTANTE pagará à CONTRATADA:

3.3.1. R$ ___________ (___________) pelo valor unitário da hora de posição de atendimento logada efetivamente utilizada, cujo quantitativo estimado é de 9 (nove) mil horas;

3.3.2. R$ ___________ (___________) pelo valor do milheiro, o que corresponde ao pacote de 1.000 disparos eletrônico de mensagens efetivamente realizados, cujo quantitativo estimado é de 25.000 (vinte e cinco) mil mensagens disparadas.

3.3.3. R$ ___________ (___________) correspondente ao valor mensal de 6 (seis) posições de atendimento específicas para a Central de Libras.

3.4. Para fazer frente às despesas do contrato, foi emitida a nota de empenho nº ______________, no valor de R$ ____________ (_____________________).

3.4.1. Os recursos necessários para fazer frente às despesas do presente contrato onerarão a dotação n.º xxxxxxxxxxxxxxx do orçamento vigente e dotação própria no próximo exercício, se necessário, respeitado o princípio da anualidade orçamentária;

3.5. Os preços deste contrato poderão ser reajustados anualmente, em conformidade com a Lei Federal n° 9.069/95, tomando-se por base a seguinte fórmula:

R = Po x (IGPM/IGPM0 -1), onde:

	R    
=
	Parcela do reajuste;

	Po  
=
	Preço inicial do contrato;

	IGPM
=
	Valor do Índice Geral de Preços de Mercado - IIGPM relativo ao mês anterior ao da aplicação do reajuste;

	IGPM0  
=
	Valor do Índice Geral de Preços de Mercado - IIGPM relativo ao mês anterior à data-base do contrato.


3.6. A periodicidade anual para o cálculo do reajuste será contada a partir do mês base dos preços - ................/200_.

3.7. Na hipótese de até a emissão do documento de cobrança, não ter sido divulgada a variação do índice, o reajustamento será calculado de forma provisória, por meio da aplicação do último índice conhecido.

3.8. Quando da publicação dos índices definitivos, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal e documento de cobrança referentes à diferença do reajuste, cujo pagamento deverá ocorrer a 10 (dez) dias da entrega desses documentos à CONTRATANTE ou na data de vencimento original, o que ocorrer depois.

3.9. Na hipótese de vir a ser editada, pela Secretaria de Finanças do Município de São Paulo, legislação conflitante com o quanto disposto nesta cláusula, as partes concordam desde já com a sua adequação aos dispositivos legais pertinentes.

3.10. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano;

3.11. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie;

3.12. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DO AJUSTE

4.1.
O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de início estabelecida na Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta meses), nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

4.2.
Deverão ser observadas pela CONTRATADA, durante toda a vigência do presente contrato as especificações constantes na proposta referente ao ANEXO I do Edital da licitação que precedeu este ajuste e que dele faz parte integrante.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1.
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou nota fiscal fatura.

5.1.1 
Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.2.
Os pagamentos serão efetuados após a assinatura da medição dos serviços pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, quando os serviços forem realizados a contento, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada de cópias das Guias do INSS do FGTS bem como, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas, e, conforme disposto no Decreto Municipal nº 46.528, de 21 de outubro de 2005, por meio de crédito em conta corrente no Banco BRADESCO S/A, motivo pelo qual deverá ser fornecido o respectivo número da conta corrente da empresa contratada, na assinatura do Contrato.

5.3.
As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções, quando necessário, serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.

5.4.
A devolução do documento de cobrança não aprovado pelo GESTOR em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.

5.5.
O pedido de pagamento deverá ser acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura com atestado da unidade requisitante, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho

5.5.1.
Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

5.6.
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E DA RESCISÃO

6.1.
O Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

6.2.
Dar-se-á rescisão do Contrato, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1.
São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1.
Promover o acompanhamento do presente instrumento, durante o prazo de vigência, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, de acordo com o Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante deste Contrato;

7.1.2.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7.1.3.
Indicar um servidor como seu Representante para acompanhamento do Contrato após a assinatura, bem como indicar um Gestor do Contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento;

7.1.4.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7.1.5.
Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;

7.2.
São obrigações da CONTRATADA além daquelas já estipuladas no presente contrato:

7.2.1.
Executar o objeto no prazo assinalado no presente contrato e de acordo com o Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante deste Contrato;

7.2.2. 
Dar início à execução dos serviços conforme estabelecido na Ordem de Início dos Serviços expedida pela CONTRATANTE

7.2.3.
Confiar os serviços a profissionais idôneos e habilitados, utilizando-se o mais alto nível da técnica atual;

7.2.4.
Cumprir as recomendações técnicas da CONTRATANTE;

7.2.5.
Garantir, em qualquer época, as inspeções da fiscalização da CONTRATANTE;

7.2.6.
Responsabilizar-se direta e exclusivamente pela execução do objeto do contrato e, conseqüentemente, responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que venha a provocar ou causar;

7.2.7.
Zelar, no que lhe compete, pelo correto encaminhamento das medições, faturas e demais documentos decorrentes do presente contrato, nos endereços e aos destinatários indicados pela CONTRATANTE, de forma a evitar extravios que possam implicar morosidade e até suspensão nos compromissos e obrigações por parte da CONTRATANTE. O aqui convencionado aplicar-se-á, entre outros, a responsabilidade definida neste instrumento;

7.2.8.
Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE qualquer ocorrência anormal verificada na execução dos serviços, independentemente da comunicação verbal, sob pena de multa;

7.2.9.
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica;

7.2.10.
Manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lilcitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

7.2.11.
Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a vigência do presente contrato, sendo que o valor referente ao prejuízo apurado, será descontado do pagamento de que for credor;

7.2.12. 
Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, obrigações da legislação trabalhista, sociais, seguros obrigatórios, seguro contra roubo, furto danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros;

7.2.13. 
Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores, sob o contrato, responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria;

7.2.14. 
Manter em serviços somente profissionais capacitados, portando crachás de identificação individuais, do qual deverá constar o nome da Contratada, nº de registro, função e fotografia do empregado portador;

7.2.15.
Assegurar que todo o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave não deverá ser mantido em serviço;

7.2.16.
Atender, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

7.2.17.
Apresentar à CONTRATANTE, quando exigido comprovante de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho e quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço da Contratante, por força deste contrato;

7.2.18.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na fase da licitação;

7.2.19.
Garantir que, durante a execução dos serviços, os ambientes sejam mantidos em perfeitas condições de higiene e segurança.

7.2.20.
Indicar 01 (um) preposto que será o responsável por todas as ações administrativas da prestação de serviço;

7.2.21.
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão;

CLAUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL

8.1.
A CONTRATADA depositou a garantia exigida para a execução do presente instrumento contratual, correspondente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do contrato, conforme estabelecido no item 13 do edital que precedeu este ajuste, por meio do formulário DAMSP nº _________ de _______, no valor de R$_____ (___________).

8.2. A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da CONTRATADA, respeitadas às modalidades previstas no Edital, ou seja: moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, seguro garantia ou fiança bancária;

8.3. Sempre que o valor contratual for aumentado, em decorrência de termo aditivo, a CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, de forma que esta corresponda sempre ao mesmo percentual estabelecido no item 8.1. da Cláusula Oitava. 

8.4. O não cumprimento desta exigência ensejará a aplicação da penalidade prevista para o descumprimento de cláusula contratual.

8.5. Recebido o objeto deste contrato, a garantia prestada será, mediante requerimento, devolvida à CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1.
As penalidades são previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminada:

9.1.1.
Multa de 1,0% (um inteiro por cento), por dia de atraso, sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da NE ou Ordem de Fornecimento. O atraso superior ao 15º dia, poderá ensejar a imediata rescisão contratual por culpa da contratada, com aplicação de pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, além da aplicação da pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de até 2 (dois) anos, a critério da contratante.

9.1.2.
Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da nota de empenho ou do contrato, na recusa da contratada em retirá-la ou assiná-lo.

9.1.3. No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.1.4. No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previsto nos subitens acima, que incidirá sobre o valor da nota de empenho.

9.3. Após Notificação para Ajuste de Conduta devidamente entregue e protocolado pelo Gestor da CONTRATANTE e advertência, as multas serão aplicadas de acordo com as ocorrências previstas nos itens 26.6 e 26.7 do ANEXO I – Termo de Referência, no valor de 0,1% (um décimo por cento) para as penalidades consideradas leves, 0,2% (dois décimos por cento) para as penalidades médias ou 0,3% (três décimos por cento) para as penalidades graves.
9.4. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa apenada. Á critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1.
Exercerá condição de gestor do presente contrato, __________(nome)________________, portador(a) do R.F. nº ______________________, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.
A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:

11.1.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;

11.1.2. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

11.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da Contratada, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a Contratada não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.

11.1.4. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Modelo constante do ANEXO IX do edital de Pregão que precedeu este ajuste.

11.2.
Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nº ________________, seus Anexos e a proposta de preço da CONTRATADA.

11.3.
A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

11.4.
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.

11.5.
Este instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93.

11.6.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.7.
A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ xxxxx (___________________), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo as partes contratantes que lido e achado conforme, é assinado em três vias de igual teor. 

São Paulo,    de           de 2009.

XXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO

_________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________

Nome: _____________________

R.G. nº_____________________

R.G. nº_____________________

ANEXO XII

ACORDO DE RESPONSABILIDADE

Por meio deste instrumento, de um lado Prefeitura do Município de São Paulo, doravante denominada "PMSP", e, do outro lado, [nome da empresa], doravante denominada "CONTRATADA", ambas representadas de acordo com seus estatutos e considerando suas mútuas conveniências e condições estabelecidas adiante neste instrumento, têm ajustado entre si o que segue:

1) A CONTRATADA declara estar ciente das atribuições que lhe foram delegadas pelo contrato nº XXXXXX – Prestação de Serviço de Call Center.

2) A CONTRATADA se responsabiliza por atos praticados por seus funcionários durante o acesso às informações através de Rede da PMSP.

12) A CONTRATADA se obriga a não divulgar para terceiros as informações confidenciais da PMSP a que tiver acesso na forma da cláusula 2ª, exceto se for previamente autorizada por escrito pela PMSP.

13) A CONTRATADA se compromete a orientar seus funcionários a seguir as orientações contidas na política de segurança da PMSP e suas diretrizes.

14)  A CONTRATADA se compromete a capacitar seus funcionários no trato da divulgação e descarte das informações obtidas junto à PMSP. 

15) A CONTRATADA se compromete a não armazenar informações da PMSP em seus equipamentos. 

16)  A CONTRATADA se obriga a manter seus equipamentos conectados à rede da PMSP sempre atualizados e com software de detecção de vírus e “malware” também atualizado.

17) A CONTRATADA se obriga a fornecer acesso (logon) apenas aos seus funcionários e notificar imediatamente a Equipe da PMSP qualquer incidente de segurança que represente risco ao ambiente de rede e servidores ou ao negócio da PMSP.

18) A CONTRATADA se obriga a devolver uma cópia do termo de responsabilidade do usuário assinado por cada funcionário com acesso à Rede PMSP, objeto desse acordo. 

19) O presente Acordo passa a vigorar a partir da data de sua assinatura pelas partes contratantes e se manterá válido durante vigência do contrato firmado na cláusula 1ª.

20) Este Acordo será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.

21) As partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas acerca da aplicação do presente instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Acordo de Responsabilidade em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, diante das 2 (duas) testemunhas abaixo nomeadas.

                                                              São Paulo, 

____________________________                                              ___________________________

              nome da empresa                                                       Prefeitura do Município de São Paulo

             xxxx xxxxxx xxxxxx                                                                     xxxx xxxxxx xxxxxx

Testemunhas:  _____________________                ____________________

                                     xxxx xxxxxx xxxxxx                              xxxx xxxxxx xxxxxx

ANEXO XIII

TERMO DE RESPONSABILIDADE do USUÁRIO da Rede da Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP

Eu, _____________________________________, residente na Rua_____________________________________, RG nº ____________CPF nº____________, na condição de funcionário(a) (registro nº _____________ ) da [nome da empresa], desde __/__/____. 

1) Declaro:

a) conhecer e estar de acordo com a Política de Segurança da Informação da PMSP. cujas determinações comprometo-me a cumprir;

b) estar ciente de que devo me manter atualizado(a) acerca de alterações que venham a ocorrer nesta Política;

2) Comprometo-me a:

a) utilizar a Rede Privativa de Comunicação da PMSP somente através da estrutura disponibilizada dentro da empresa [nome da empresa];

b) responder, em todas as instâncias, pelas conseqüências das ações ou omissões de minha parte que possam por em risco ou comprometer as transações a que tenho acesso;

c) notificar imediatamente ao gestor do contrato da PMSP, qualquer incidente de segurança que represente risco ao ambiente de rede e servidores ou ao negócio da PMSP;

d) não me ausentar do terminal sem encerrar a sessão de uso do sistema, garantindo, assim, a impossibilidade de acesso indevido por pessoas não autorizadas;

e) não inserir ou facilitar a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou banco de dados da PMSP;

f) não modificar ou alterar sistema de informações ou programa de informática, sem autorização ou solicitação de autoridade competente;

g) utilizar adequadamente a conta de acesso a mim concedida, não cedê-la a outrem, responder por toda ocorrência a ela relacionada e usar senhas em conformidade com a Política de Segurança da Informação da PMSP;

h) não permitir ou facilitar, mediante atribuição, fornecimento ou empréstimo de senha ou qualquer outra forma, acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados da PMSP, nem utilizar-me, de forma indevida, do acesso restrito;

i) manter a integridade dos recursos de Tecnologia da Informação, utilizando-os de forma correta, conforme a Política de Segurança da Informação da PMSP;

j) não realizar testes de vulnerabilidades ou de desempenho na rede de dados da PMSP;

k) utilizar somente equipamentos com softwares de detecção de vírus e malware atualizados, bem como sistema operacional e demais softwares com as últimas correções.

Estou ciente de que, ao descumprir os compromissos aqui assumidos, no todo ou em parte, estarei sujeito às penalidades descritas nas leis da República Federativa do Brasil.

___________________, _________ de 2009.

              _______________________________

                    _____________________________

Assinatura do funcionário com 



Assinatura do responsável

               Acesso à Rede da PMSP




Diretor da [empresa]

ANEXO XIV

POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

1. OBJETIVO

1.1. Estabelecer as políticas e diretrizes gerais de segurança que deverão ser adotadas por todas as unidades da PRODAM que utilizam os recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC.

Tais diretrizes fundamentarão as normas e procedimentos de segurança a serem elaborados e implementados, considerando as suas particularidades, para o cumprimento da finalidade supramencionada e em particular:

1.2. Estabelecer regras de forma a garantir a proteção do patrimônio físico e intelectual da Empresa que deverão ser cumpridas por todos os usuários dos recursos de TIC disponibilizados pela PRODAM;

1.3. Garantir a integridade, disponibilidade e confidencialidade das informações e o bom uso dos equipamentos, no intuito de manter a continuidade e qualidade dos serviços prestados pela PRODAM, baseada nas melhores práticas descritas na NBR ISO/IEC 17799;

1.4. Conscientizar os usuários quanto ao uso dos recursos e informações, no intuito de manter a imagem e o posicionamento da Empresa no mercado, evitando impactos negativos e danos de qualquer natureza.

2. ABRANGÊNCIA

Todos os empregados da PRODAM, os estagiários, os prestadores de serviço e toda pessoa física ou jurídica que, de alguma forma, executa atividades funcionais amparadas por contratos ou instrumentos jurídicos que suportam suas atividades para a Empresa, que utilizem os recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC disponibilizados pela PRODAM.

3. CONCEITOS

3.1. Usuários: são todos os empregados, os estagiários, os prestadores de serviço e toda pessoa ou Empresa que, de alguma forma, executa atividades funcionais amparadas por contratos ou instrumentos jurídicos que suportem suas atividades.

3.2. Recursos TIC:

a) Equipamentos de informática ou “hardware” de propriedade ou posse da Empresa ou de setores da Administração Direta e Indireta da Prefeitura da Cidade de São Paulo e, em casos especiais e autorizados, equipamentos de propriedade do usuário;

b) Meios de comunicação e redes de dados;

c) Sistemas e “softwares” de propriedade da Empresa ou de terceiros licenciados;

d) Acervo de propriedade da Empresa que compreende, sem se limitar aos direitos sobre os seguintes itens:

• Conhecimentos técnicos aplicados no desempenho das atividades profissionais dos usuários, independentemente do suporte em que se encontrem, tais como: documentos escritos, arquivos ou banco de dados digitais, desenhos, plantas e outros;

• Slogans, sinais distintivos, marcas e patentes;

• Registros de áudio e vídeo de palestras, reuniões e apresentações;

-

• Quaisquer outros tipos de informações ou conjunto de conhecimentos ainda que aqui não apontados, mas que possam ser reconhecidos por lei, como direitos de propriedade empresarial.

4. POLÍTICAS E DIRETRIZES

4.1. Os recursos (hardware e software) mantidos pela Empresa, somente podem ser utilizados por pessoas autorizadas:

a) O usuário não deve permitir que os recursos sob sua responsabilidade sejam utilizados por terceiro, seja ele outro usuário ou não, salvo com prévia autorização e concordância expressa de seu superior hierárquico;

b) A manutenção dos recursos deve ser feita por pessoas autorizadas pela Empresa.

4.2. É dever do usuário:

a) Considerar o resultado de seu trabalho, independentemente da forma em que se encontre,

como pertencente à Empresa e que todos os direitos decorrentes, sobretudo os de natureza patrimonial, serão de propriedade da Empresa, a quem caberá toda e qualquer exploração;

b) Manter os documentos e informações em locais e nas formas estabelecidas nas normas da Empresa, sendo vedada sua remoção para outros locais;

c) Somente deve efetuar reprodução do acervo, ainda que para cópias de segurança, para o regular desempenho de suas funções, sendo expressamente vedado o uso para fins particulares;

d) Manter sigilo sobre toda e qualquer informação ou dado a que tiver acesso, não se valendo desse privilégio em benefício próprio ou de terceiros, mesmo após findo o vínculo contratual;

e) Não manter acessíveis a pessoas não autorizadas, documentos e informações, sejam elas

em mídia eletrônica, impressas ou outras;

f) Devolver o material que estiver sob sua responsabilidade, sempre que solicitado pela Empresa;

g) Informar à Empresa sobre qualquer situação da qual tenha conhecimento e que configure uma violação de sigilo ou que possa colocar em risco a segurança, inclusive se relacionada a terceiros;

h) Zelar pelo uso dos Sistemas Informatizados tomando as medidas necessárias para restringir ou eliminar riscos para a empresa, a saber:

- interferência externa caracterizada por invasão, monitoramento ou utilização de sistemas por terceiros;

- sobrecarga de redes, dispositivos de armazenamento de dados ou outros, gerando indisponibilidade de informações internas e externas;

- fornecimento de informações inverídicas;

- perda de informações críticas, cuidando para que sejam efetuadas cópias de segurança;

- uso dos recursos para contatos ilegais ou contrários a princípios morais ou que afetem os

interesses da Empresa, dos outros usuários ou da comunidade.

4.3. Para acessar os sistemas da Empresa os usuários farão uso de senhas que lhes foram

atribuídas para tal finalidade. A este respeito, devem tomar os seguintes cuidados:

a) Não divulgar suas senhas nem permitir que terceiros tomem conhecimento delas,

reconhecendo-as como pessoais e intransferíveis;

b) Interromper a conexão aos sistemas e adotar medidas que bloqueiem o acesso de

terceiros, sempre que completarem suas atividades ou quando se ausentarem do local de

trabalho por qualquer motivo;

c) Não permitir que, mediante o uso de sua senha pessoal, terceiros tenham acesso aos

sistemas da Empresa;

d) Não permitir que, terceiros não autorizados, acompanhem suas atividades enquanto

estiverem conectados aos sistemas da Empresa;

e) Não tentar conectar-se a sistemas ou buscar acesso a informações para as quais não lhes

tenham sido dadas senhas ou nível de autoridade de acesso;

f) Não divulgar a terceiros ou outros usuários, dispositivos ou programas de segurança

existentes em seus equipamentos ou sistemas.

4.4. O uso pessoal dos recursos de informática disponibilizados para os usuários fica limitado e em estrita observância às normas internas da Empresa e à legislação vigente, o que implica nos seguintes quesitos:

a) Em princípio, tudo o que esteja em seus sistemas e arquivos, sob qualquer forma, é

propriedade da Empresa, podendo esta dela dispor, como melhor aprouver, sem prévio

aviso;

b) O uso não deve impactar negativamente nem prejudicar o andamento dos trabalhos

próprios ou de terceiros, bem como não resultar, a juízo da Empresa, no consumo inadequado de recursos (espaços de memória, tempo, etc.);

c) O uso será passível de auditoria e monitoramento, sem aviso prévio, por parte da Empresa, por pessoal devidamente autorizado, sem se limitar a acesso à Internet, às mensagens recebidas e enviadas e arquivos mantidos sob qualquer forma;

d) Na condução dessa auditoria e monitoramento a Empresa preservará, de acordo com a lei vigente, a confidencialidade das informações e a privacidade dos envolvidos.

4.5. É de responsabilidade da Gerência de Pessoas da PRODAM a comunicação imediata ao gestor dos recursos a respeito do desligamento, férias ou licença do usuário, para que seja efetuado o bloqueio momentâneo ou revogação definitiva do permissionamento para acesso aos recursos.

5. USO NÃO ACEITÁVEL

O correto uso dos recursos de informática pressupõe a abstenção da prática dos seguintes atos que transgridem as normas internas ou a Legislação, podendo se constituir em atos ilícitos:

5.1. Acessos não autorizados a locais, recursos ou informações da Empresa;

5.2. Uso intencional dos recursos computacionais que venham consumir ou ocupar um espaço de memória não razoável ou injustificável, prejudicando as atividades de outros usuários da Empresa ou gerando indisponibilidade de informações ou serviços;

5.3. Uso de recursos para atividades que não têm aplicação direta às atribuições do usuário na

Empresa;

5.4. Acesso não autorizado a arquivos ou informações de terceiros;

5.5. Envio, recuperação, acesso, exibição, armazenamento, impressão ou disseminação por qualquer forma, de materiais ou informações fraudulentas, coercitivas, ameaçadoras, ilícitas, racistas, de conotações sexuais ou obscenas, intimidatórias, difamatórias ou, de qualquer maneira, em desacordo com uma correta conduta profissional;

5.6. Divulgação de informações que possam prejudicar a imagem da Empresa ou de terceiros, ou ainda, expor a Empresa a eventuais ações de responsabilidade;

5.7. Download, utilização, manutenção ou produção de ferramentas invasivas, tais como: ”Hacker, Cracker, Snnifers”, “pirataria virtual” etc;

5.8. Disseminação, armazenamento ou utilização de vírus de computador e códigos prejudiciais, de maneira deliberada; 

Necessidades especiais deverão ser submetidas à avaliação e aprovação da Gerência de Telecomunicações e Rede;

5.9. Difusão de mensagens de cunho religioso, discriminatório, político, correntes ou quaisquer outras, incompatíveis com suas atividades profissionais, bem como uso de proteção de telas não padronizadas;

5.10. Destruição ou danos intencionais a equipamentos, softwares ou dados que pertençam à Empresa ou a terceiros a serviço dela;

5.11. Interrupção intencional, monitoração, bloqueio ou desligamento não autorizados, de recursos da empresa;

5.12. Comunicação eletrônica intencional sem identificação clara da origem ou do remetente da

mensagem ou em nome de terceiros;

5.13. Uso de recursos da Empresa para conduzir negócios estranhos às suas funções, realizar

atividades para fins de ganhos pessoais, propaganda pessoal, angariar ou promover causas

religiosas, políticas, comerciais ou qualquer outra atividade incompatível com as atividades

profissionais;

5.14. Transgressão de direitos autorais, marcas registradas ou outras propriedades intelectuais;

5.15. Encaminhamento automático de “e-mails” a partir de contas de Correio Eletrônico da Empresa para contas de correio externas.

6. VIOLAÇÕES

6.1. A inobservância do disposto nos itens 4 e 5 desta Norma, o usuário estará sujeito a aplicação de medidas administrativas e às penalidades previstas em lei, e, em especial, a Lei n.o 9983/00 (Código Penal Brasileiro), Art. 325, descrito abaixo:

Violação de sigilo funcional

Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em

segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave.

§ 1o Nas mesmas penas deste artigo incorre quem:

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer

outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de

dados da Administração Pública;

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito.

§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

6.2. A PRODAM deverá prover os registros necessários para as devidas sanções, em caso de

violações;

6.3. Atos não previstos ou omissos, serão remetidos à área de segurança da Gerência de

Telecomunicações e Rede.

7. TÓPICOS TRATADOS EM NORMA ESPECÍFICA

• Utilização do Correio Eletrônico

• Contratação de empresas terceiras para manutenção de hardware

• Acesso à Internet

• Certificação Digital

• Acesso VPN (Virtual Private Network)

• Acesso ao Mainframe

• Acesso de Redes de Terceiros à Rede Corporativa Municipal

• Acesso Lógico

8. TERMO DE RESPONSABILIDADE

8.1. Todos os usuários da empresa deverão tomar ciência e comprometer-se a respeitar e cumprir, plena e integralmente, as regras consubstanciadas na Política de Segurança de Tecnologia da Informação e Comunicação, as quais fazem parte integrante das Normas de Utilização de Recursos da Empresa. Para tanto, assinarão o “Termo de Responsabilidade pelo Uso de Recursos de TIC” onde declararão ter pleno conhecimento de que estarão sujeitos às medidas disciplinares cabíveis, inclusive demissão ou interrupção de outras formas de contratação, independentemente de ações cíveis ou criminais, na forma da legislação em vigor, no caso de vir a praticar atos ilícitos ou que causem danos de qualquer natureza à Empresa;

8.2. O teor da presente deve ser levado ao conhecimento de todos os usuários atuais e futuros, que tenham autorização para acesso ou utilizem sistemas informatizados da empresa.

9. DOCUMENTO NORMATIVO REVOGADO

Esta Norma revoga e substitui o seguinte documento normativo e demais disposições em contrário:

Norma A-014.003, Política de Segurança da Prodam, Versão 1 – 12.07.94.

LUIZ ARNALDO PEREIRA DA CUNHA JUNIOR

Diretor-Presidente

10. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ........................................................................................... Portador do RG nº .............................., Registro Funcional .................................. Declaro estar ciente da POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E DO USO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - TIC da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM/SP – S.A., inclusive do conteúdo de suas NORMAS.

Declaro estar ciente também da possibilidade de auditoria, sem prévio aviso, nos recursos por mim utilizados, assumindo que estes estão disponíveis para execução de minhas funções junto à PRODAM.

Declaro, finalmente, que todas as informações tratadas, recebidas, enviadas, e armazenadas pela PRODAM, sob minha responsabilidade, serão tratadas de forma sigilosa e confidencial.

São Paulo,...........de.................................. de 20........

__________________________________________

                            Assinatura

ANEXO XV

ACESSO DE REDES DE TERCEIROS À REDE CORPORATIVA MUNICIPAL

OBJETIVO

Estabelecer critérios de segurança para acesso de redes não pertencentes à Prefeitura da Cidade de São Paulo, à rede corporativa municipal.

1. ABRANGÊNCIA

Todas as unidades da empresa que necessitem contratar empresas prestadoras de serviços que farão conexões compartilhando recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC.

2. OBRIGAÇÕES

2.1. Todas as conexões (circuitos dedicados, discados, XDSL, entre outras) interligando redes da PRODAM a redes não pertencentes à Prefeitura da Cidade de São Paulo (ex. parceiros, contratadas, bancos, etc, doravante denominadas Empresas Externas) deverão atender à Política de Segurança da Informação da PRODAM;

Os Links das Empresas Externas interligadas a PRODAM, preferencialmente deverão ser feitos através de circuitos dedicados;

2.2. Todos circuitos (dedicados) de dados de redes de Empresas Externas somente poderão ser conectados a PRODAM através de firewall (hardware) para segurança de acesso. O firewall, que deverá ser fornecido pela empresa contratada, será instalado dentro da PRODAM, a qual será responsável pela configuração dos filtros e senhas de acesso ao hardware;

2.3. Todas as Empresas Externas conectadas a rede corporativa terão acesso limitado somente às informações e áreas destinadas a sua atuação dentro da Prodam ou Prefeitura da Cidade de São Paulo;

2.4. Todas as Empresas Externas autorizadas a acessar os dados disponibilizados dentro da rede da Prefeitura, serão obrigadas a assinar contrato com cláusula de sigilo das informações disponibilizadas;

2.5. É de responsabilidade das áreas contratantes da PRODAM exigir que as Empresas Externas que se conectarem à rede da Prefeitura, mantenham atualizados em seus computadores: antivírus, anti-spyware, atualização do Sistema Operacional e outros softwares necessários à manutenção da segurança dentro da rede;

2.6. Situações ou atos não previstos serão remetidos à Gerência de Telecomunicações e Rede para avaliação.

3. VIOLAÇÕES

3.1. A não observância ao disposto acima causará a proibição do acesso e sanções administrativas cabíveis.

3.2. A PRODAM deverá prover os registros necessários para as devidas sanções, em caso de violações.

3.3. Situações ou atos não previstos serão remetidos à Gerência de Telecomunicações e Rede

para avaliação.

4. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ........................................................................................... Portador do RG nº .............................., Registro Funcional .................................. Declaro estar ciente da POLÍTICA DE ACESSO DE REDES DE TERCEIROS À REDE CORPORATIVA MUNICIPAL da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM/SP – S.A., inclusive do conteúdo de suas NORMAS.

Declaro estar ciente também da possibilidade de auditoria, sem prévio aviso, nos recursos por mim utilizados, assumindo que estes estão disponíveis para execução de minhas funções junto à PRODAM.

Declaro, finalmente, que todas as informações tratadas, recebidas, enviadas, e armazenadas pela PRODAM, sob minha responsabilidade, serão tratadas de forma sigilosa e confidencial.

São Paulo,...........de.................................. de 20........

__________________________________________

                            Assinatura

ANEXO XVI

ACESSO À INTERNET

OBJETIVO

Estabelecer critérios de uso no acesso à Internet, prestar serviços de alta qualidade e ao mesmo tempo desenvolver entre os usuários um comportamento ético e profissional.

1. ABRANGÊNCIA

Todos os empregados da PRODAM, os estagiários, os prestadores de serviço e toda pessoa ou Empresa que, de alguma forma, executa atividades funcionais amparadas por contratos ou instrumentos jurídicos que suportem suas atividades para a Empresa, que utilizem o recurso de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC disponibilizados pela PRODAM.

2. RESPONSABILIDADES

As responsabilidades dos procedimentos relativos à utilização da Internet pelos usuários da rede de comunicação de dados, devem respeitar:

2.1. A proteção da corporação contra ameaças internas e externas à segurança das informações que trafegam na rede;

2.2. A condição em que o usuário é responsável por aceitar ou validar a integridade das informações e dados transmitidos ou recebidos por meio da Internet;

2.3. Que o usuário é o responsável pelo uso e pela segurança de sua conta de acesso, devendo seu nome de usuário e sua senha serem tratados de forma privada e confidencial de modo que não deverá ser compartilhada com terceiros, sendo de sua inteira responsabilidade toda e qualquer conseqüência de utilização indevida.

2.4. Que são considerados usos indevidos, abusivos ou excessivos da Internet na rede corporativa:

a) Acessos a portais ou páginas não relacionadas à atividade funcional ou a informações não necessárias à atualização e desenvolvimento profissional;

b) Acessos a portais ou páginas de conteúdos pornográficos, eróticos, racistas, neonazistas, anti-semitas, ilegais e quaisquer outros que venham a atentar contra a integridade moral de terceiros ou grupos da sociedade;

c) Acessos a portais ou páginas inseguras, que ofereçam risco de contaminação por vírus ou outro código nocivo de programação no ambiente de rede corporativa;

d) Como instrumento de ameaça, calúnia, injúria ou difamação;

e) Tentativa de ataque ou intrusão a outros computadores da rede interna, externa, de outro provedor, organização governamental ou privada;

f) Uso da rede para fins comerciais, ilegais ou imorais;

g) Jogos on line, bate-papos (chats), serviços abertos de mensagens instantâneas, fóruns não profissionais, gincanas e concursos on line, bem como, o uso de navegadores ou aplicativos com tecnologia P2P, mesmo que fora do horário de expediente;

h) Baixar e distribuir arquivo da Internet ou Intranet (downloads / uploads) de conteúdo ou aplicação que não seja para utilização no trabalho ou projetos do qual necessite pesquisa;

i) O uso indevido, abusivo e excessivo, para fins não laborais podendo congestionar o tráfego das informações na rede interna e Internet, comprometendo e dificultando a integridade da rede corporativa.

3. VIOLAÇÕES

3.1. A não observância ao disposto acima causará a proibição do acesso e sanções administrativas cabíveis.

3.2. A PRODAM deverá prover os registros necessários para as devidas sanções, em caso de violações.

3.3. Situações ou atos não previstos serão remetidos à Gerência de Telecomunicações e Rede, para avaliação.

4. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ........................................................................................... Portador do RG nº .............................., Registro Funcional .................................. Declaro estar ciente da POLÍTICA DE ACESSO À INTERNET da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM/SP – S.A., inclusive do conteúdo de suas NORMAS.

Declaro estar ciente também da possibilidade de auditoria, sem prévio aviso, nos recursos por mim utilizados, assumindo que estes estão disponíveis para execução de minhas funções junto à PRODAM.

Declaro, finalmente, que todas as informações tratadas, recebidas, enviadas, e armazenadas pela PRODAM, sob minha responsabilidade, serão tratadas de forma sigilosa e confidencial.

São Paulo,...........de.................................. de 20........

__________________________________________

                            Assinatura

ANEXO XVII

UTILIZAÇÃO DO CORREIO ELETRÔNICO

OBJETIVO

Estabelecer critérios de identificação, manutenção e sanção de usuários com acesso ao recurso de conta de correio eletrônico da Rede Corporativa Municipal.

1. ABRANGÊNCIA

Todos os empregados da PRODAM, os estagiários, os prestadores de serviço e toda pessoa ou Empresa que, de alguma forma, executa atividades funcionais amparadas por contratos ou instrumentos jurídicos que suportem suas atividades para a Empresa, que se utilizem do recurso de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC disponibilizados pela PRODAM.

2. UTILIZAÇÃO DO RECURSO

2.1. Todo usuário, desde que autorizado, possuirá uma conta de correio eletrônico corporativo ou corporativo e externo, cuja utilização está associada ao acesso à rede corporativa. Deste modo é de responsabilidade do usuário a guarda da senha de acesso à ferramenta de correio eletrônico, para que terceiros não enviem mensagens não autorizadas em seu nome;

2.2. O funcionário compromete-se a somente utilizar os recursos conta de correio eletrônico a ele disponibilizado, para o exercício da sua atividade.

2.3. A caixa postal do correio eletrônico é de propriedade da PRODAM, que por sua vez concede o uso para o funcionário. Seus recursos, porém, devem ser entendidos como um arquivo de informações da Empresa que podem ser monitorados e auditados pela área competente sem prévio aviso;

2.4. Para o envio de informações confidenciais através do correio eletrônico, deverá ser utilizada a criptografia (caso este recurso esteja disponível);

2.5. O conteúdo e a manutenção da caixa de correio eletrônico é de responsabilidade do usuário;

2.6. O envio e recebimento de mensagens, por meio de correio eletrônico, fica limitado à mensagem com, no máximo, 3MBytes. A alteração deste limite deverá ter autorização por email da Diretoria da PRODAM;

2.7. A quantidade de destinatários de uma mensagem eletrônica, está limitada à no máximo 30 destinatários. A alteração deste limite deverá ter autorização por e-mail da Diretoria da PRODAM;

2.8. O envio e recebimento de arquivos anexos a mensagens de correio eletrônico, com extensões consideradas nocivas pelo antivírus, serão bloqueadas;

2.9. O uso das facilidades de correio eletrônico oferecidas pela Empresa não é um direito, mas uma concessão, que pode ser temporariamente suspensa, a qualquer momento, por uso indevido;

2.10. O correio eletrônico não pode ser utilizado para correntes, pirâmides, piadas ou outras atividades que possam causar congestionamento das redes e ocupação desnecessária dos recursos do sistema;

2.11. É vetado o envio e recebimento, replicação ou encaminhamento de mensagens, por meio de correio eletrônico, de conteúdo indevido, como: piadas, comércio, cartões eletrônicos de congratulações, Worm´s, spam, músicas, pornográfico, erótico, racista, neonazista, antisemita, ilegal, difamatório, que viole a privacidade e direito de terceiros, abusivo, ameaçador, obsceno, vírus, material que viole direito de terceiros, correntes de ajuda de qualquer espécie e campanhas de arrecadação de donativos ou de conteúdo não relacionado às atividades da PRODAM.

• Casos especiais de veiculação de campanhas de caráter social ou informativa deverão ser submetidas à avaliação e aprovação prévia da Assessoria de Comunicação e Marketing;

2.12. Os usuários prejudicados pelo recebimento de mensagens não solicitadas dirigidas a uma pluralidade de pessoas (spamming) poderão comunicá-lo a Gerência de Telecomunicações e Rede remetendo uma mensagem para POLITICASEGURANCA@prodam.sp.gov.br ;

2.13. O usuário é o único responsável pelo conteúdo dos e-mails que vier a transmitir ou retransmitir bem como pelo conteúdo e informações que vier a disponibilizar nos servidores da PRODAM;

2.14. Os endereços de origem das mensagens indesejáveis devem ser comunicados pelo usuário à área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede no endereço POLITICASEGURANCA@prodam.sp.gov.br, para inclusão na lista de endereços com mensagens filtradas;

2.15. A PRODAM disponibilizará a recuperação de caixas postais do correio eletrônico por um prazo máximo de 30 dias;

• Este prazo poderá ser maior mediante autorização dos Assessores de Informática das Secretarias ou Diretoria da PRODAM;

2.16. O uso de lista de distribuição é restrito à Assessoria de Comunicação e Marketing da PRODAM.

• Poderão ser liberados os acessos às listas de distribuição mediante a autorização da Diretoria da PRODAM.

2.17. O usuário não deverá enviar e-mail em nome de outro usuário sem a autorização prévia;

2.18. A utilização do WEBMAIL via Internet deverá ser autorizada pela área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede e sua utilização segue todos os itens deste documento;

2.19. É proibida a divulgação da lista de e-mail da Prefeitura da Cidade de São Paulo para terceiros, exceto para uso corporativo e quando autorizado formalmente pela diretoria da Prodam;

2.20. É proibido tentar ou fraudar mensagens eletrônicas de outros usuários ou no intuito de ocultar seu próprio usuário;

2.21. As regras acima descritas são referência para uso do correio eletrônico, tanto por acesso via equipamentos ligados à Rede Corporativa, como via Webmail (Internet).

3. LIMITES DAS CAIXAS POSTAIS

3.1. As caixas de correio eletrônico que estiverem com a capacidade de armazenamento superior à quantidade de 30 MB receberão uma notificação para a manutenção da caixa e sua adequação ao limite estabelecido;

3.2. As caixas de correio eletrônico que estiverem com a capacidade de armazenamento superior à quantidade de 40 MB ficarão bloqueadas para envio de mensagens eletrônicas;

3.3. As caixas de correio eletrônico que estiverem com a capacidade de armazenamento superior à quantidade de 50 MB ficarão bloqueadas para recebimento de mensagens eletrônicas. As alterações destes limites deverão ser solicitadas formalmente para a Gerência responsável pelos serviços do Correio Eletrônico, e efetivadas mediante autorização da Diretoria da área.

4. LIMITES DAS PASTAS PÚBLICAS

4.1. As pastas públicas do correio eletrônico que estiverem com a capacidade de armazenamento superior à quantidade de 40 MB ficarão bloqueadas para envio de mensagens eletrônicas;

4.2. As pastas públicas do correio eletrônico que estiverem com a capacidade de armazenamento superior à quantidade de 50 MB ficarão bloqueadas para recebimento de mensagens eletrônicas. As alterações destes limites deverão ser solicitadas formalmente para a Gerência responsável pelos serviços do Correio Eletrônico, e efetivadas mediante autorização da Diretoria da área.

5. VIOLAÇÕES

5.1. A não observância ao disposto acima causará a proibição do acesso e sanções administrativas cabíveis;

5.2. A PRODAM deverá prover os registros necessários para as devidas sanções, em caso de violações;

5.3. Atos não previstos ou omissos, serão remetidos à área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede.

6. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ........................................................................................... Portador do RG nº .............................., Registro Funcional .................................. Declaro estar ciente da POLÍTICA DE UTILIZAÇÃO DO CORREIO ELETRÔNICO da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM/SP – S.A., inclusive do conteúdo de suas NORMAS.

Declaro estar ciente também da possibilidade de auditoria, sem prévio aviso, nos recursos por mim utilizados, assumindo que estes estão disponíveis para execução de minhas funções junto à PRODAM.

Declaro, finalmente, que todas as informações tratadas, recebidas, enviadas, e armazenadas pela PRODAM, sob minha responsabilidade, serão tratadas de forma sigilosa e confidencial.

São Paulo,...........de.................................. de 20........

__________________________________________

                            Assinatura

ANEXO XVIII

ACESSO LÓGICO

OBJETIVO

Estabelecer critérios de segurança para acesso lógico aos recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC da Rede Corporativa.

1. ABRANGÊNCIA

Todos os empregados da PRODAM, os estagiários, os prestadores de serviço e toda pessoa física ou jurídica que, de alguma forma, façam uso de acesso lógico aos recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC disponibilizados pela PRODAM.

2. ACESSO LÓGICO AOS RECURSOS

2.1. Todo funcionário, desde que autorizado, possuirá um código de identificação de usuário e senha para acesso à Rede Corporativa via desktop ou notebook, sendo esta senha individual, intransferível e sua guarda, de responsabilidade do funcionário, cuja senha expirará em até 30 (trinta) dias devendo ser substituída;

2.2. Toda senha deverá possuir no mínimo 8 caracteres, incluindo (pelo menos três itens):

- Letras Maiúsculas;

- Letras Minúsculas;

- Números;

- Caracteres Especiais.

2.3. Nenhuma senha deve ser baseada em informações pessoais, como próprio nome, nome de familiares, bichos de estimação, nome de time de futebol, placa do automóvel, nome da empresa ou departamento, cores, datas de aniversário, cidades, bairros e países ou mesmo de palavras fáceis de serem localizadas em dicionários. O usuário deve evitar combinações óbvias de teclado, tais como 12345, asdfg.

2.4. A senha não poderá ser padronizada e deverá ser fornecida para o usuário de forma sigilosa, a qual será substituída no primeiro acesso;

2.5. Após três tentativas de acesso à rede com a senha incorreta, a conta será bloqueada, sendo desbloqueada mediante e-mail enviado pelo responsável da informática local;

2.6. Nenhum funcionário novo ou transferido terá permissão de acesso aos servidores corporativos. Estes serão liberados através de solicitação formal da gerência local para a gerência de Servidores, ou gestores da aplicação;

2.7. Quando da transferência de um funcionário para outra área, junto ao documento interno denominado “Proposta de Movimentação de Pessoal – PMP” deverá ser solicitado pelo gerente emitente do documento, o cancelamento de acesso aos recursos relativos à sua antiga função, à área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede;

2.8. Os recursos cedidos ao usuário serão especificamente relacionados à atividade funcional, ou necessários ao desenvolvimento do trabalho;

2.9. Equipamentos em fase de homologação ou testes deverão ser instalados previamente em laboratório, em uma rede isolada, desde que autorizada pela área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede;

2.10. Dispositivos que necessitem ser conectados à rede corporativa deverão ter autorização prévia da área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede, sempre acompanhado por funcionário indicado por ela;

2.11. Os notebooks de funcionários (desde que autorizados pela Diretoria) poderão ser conectados à rede corporativa, desde que estes equipamentos estejam de acordo com os padrões de segurança, definidos pela PRODAM, cujas informações poderão ser obtidas através da Gerência de Telecomunicações e Rede, com atualização de Antivírus, Anti-Spyware e Sistema Operacional dentre outros softwares que possam garantir a integridade da rede Corporativa;

Todo usuário é responsável pela adoção e manutenção dos padrões de segurança adotados pela PRODAM;

2.12. Todo usuário será responsável pelo equipamento a ele confiado seja desktop ou notebook ou outro dispositivo que possa ser utilizado para acesso à rede corporativa, devendo zelar pelo seu uso. É também de sua responsabilidade manter o Antivírus e demais dispositivos de segurança instalados, atualizados e ativos na máquina;

2.13. No caso de algum problema com o hardware ou software, deverá ser aberto um chamado junto ao help-desk para solução do problema;

2.14. Todo usuário é responsável pelas informações armazenadas no HD do equipamento a ele confiado (desktop/notebook), sendo que as informações críticas, deverão ser gravadas em servidores adequados;

2.15. Qualquer dispositivo de uso pessoal, de terceiros ou sob responsabilidade da PRODAM que permitam armazenamento ou comunicação, que tenham acesso aos recursos de TIC serão passíveis de auditoria sem prévio aviso;

2.16. Todo recurso de TIC corporativo é de propriedade da PRODAM cujo uso é profissional e corporativo. Como tal será passível de auditoria de segurança e deverá ser devolvido em boas condições quando ao fim do contrato de trabalho ou de eventual alteração do local de trabalho;

2.17. Não é permitido o uso de placas de fax modem (interno/externo) em computadores instalados na rede local (LAN) conectado a um acesso externo (WAN). Somente será permitido em casos especiais, sob autorização expressa e formal da Gerência responsável e de comum acordo com o cliente externo, ou em caso de suporte técnico por parte da PRODAM, desde que o técnico da PRODAM esteja previamente autorizado;

2.18. Em caso de ausência, mesmo que temporária, é responsabilidade do usuário manter sua estação de trabalho protegida por senha ou proteção de tela vinculada à senha.

2.19. Quando do desligamento de um funcionário, deverá ser solicitado imediatamente, pelo gerente da área em questão, o cancelamento de acesso a todos os recursos, à área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede.

3. VIOLAÇÕES

3.1. A não observância ao disposto acima causará a proibição do acesso e sanções administrativas cabíveis;

3.2. A PRODAM deverá prover os registros necessários para as devidas sanções, em caso de violações;

3.3. Situações ou atos não previstos serão remetidos à área de segurança da Gerência de Telecomunicações e Rede, para avaliações.

4. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ........................................................................................... Portador do RG nº .............................., Registro Funcional .................................. Declaro estar ciente da POLÍTICA DE ACESSO LÓGICO da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM/SP – S.A., inclusive do conteúdo de suas NORMAS.

Declaro estar ciente também da possibilidade de auditoria, sem prévio aviso, nos recursos por mim utilizados, assumindo que estes estão disponíveis para execução de minhas funções junto à PRODAM.

Declaro, finalmente, que todas as informações tratadas, recebidas, enviadas, e armazenadas pela PRODAM, sob minha responsabilidade, serão tratadas de forma sigilosa e confidencial.

São Paulo,...........de.................................. de 20........

__________________________________________

                            Assinatura

ANEXO XIX

Exemplos de Scripts Atualmente utilizados pela Central 156

1) Script da Campanha de Vacinação somente para consulta de informação:

	ORGÃO
	ASSUNTO
	SUBASSUNTO
	TEXTO EXPLICATIVO
	URGENTE
	PRAZO
	SITUAÇÃO

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	QUEM DEVE TOMAR A VACINA?
	Crianças até 5 anos devem ser vacinadas.Todas as crianças menores de 05

anos devem tomar a vacina, mesmo que estejam com a caderneta de vacinação atualizada.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	QUAL O OBJETIVO DA CAMPANHA?
	A meta é imunizar, no mínimo, 95% da população alvo que, na capital,

é de cerca de um milhão de crianças.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	COMO A VACINA É APLICADA?
	A vacina contra a poliomielite é aplicada  via oral, rápida, segura e indolor.

A criança toma apenas duas gotinhas, o que corresponde a uma dose.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	QUAIS OS LOCAIS QUE SERÃO RELAIZADOS A VACINAÇÃO?
	Nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os postos volantes. A relação dos locais de

vacinação poderá ser consultada pelo site www.prefeitura.sp.gov.br/covisa.

ATENÇÃO OPERADOR: Consultar o link dos locais que serão realizadas a aplicação da vacina.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	NOS POSTOS DE SÁUDE A CRIANÇA SÓ PODERÁ TOMAR A VACINA CONTRA A POLIOMELITE?
	Não. as crianças poderão receber outras vacinas e atualizar a caderneta de saúde,

tais como: BCG (contra as formas graves da tuberculose), contra a Hepatite B, tríplice viral

(contra sarampo, caxumba e rubéola) e tetravalente (contra difteria, tétano, coqueluche

e hemofilo influenza tipo b)
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	O QUE É A POLIOMELITE?
	A poliomielite é uma doença causada por vírus. É contagiosa e, na forma mais grave, pode deixar seqüelas permanentes. A facilidade de movimentação das pessoas de um lugar para outro no mundo favorece a disseminação desse vírus, que pode ser reintroduzido no nosso país.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	QUAL O MELHOR MODO DE IMPEDIR A    PRESENÇA DA DOENÇA?
	Para impedir a presença da doença, é preciso criar um bloqueio por meio de campanhas de vacinação em massa da sua população alvo, além de altas coberturas vacinais de rotina.
	NÃO
	0
	Consulta de informação

	SMS/COVISA
	CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE
	QUAL O HORÁRIO DA VACINAÇÃO NO DIA DA CAMPANHA?
	O horário de funcionamento será das 8 às 17 horas.
	 
	 
	 


2) Script sobre ações da Assistência Social, com abertura de solicitação:

	Órgão
	Assunto
	Especialização
	Auxílio ao Operador
	Emergencial
	Tempo Máx. Atend.
	Status

	 SMADS
	 AÇÃO JOVEM - DENÚNCIA
	 Conduta - Cadastrador
	 ATENÇÃO OPERADOR: ABRIR PROTOCOLO QUANDO O MUNÍCIPE AFIRMAR QUE HOUVE COBRANÇA PARA REALIZAÇÃO DO CADASTRO OU NÃO FOI BEM ATENDIDA(O)  PELO CADASTRADOR. OBS: registrar protocolo apenas quando o cadastrador foi até a residência do munícipe.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	 AÇÃO JOVEM - DENÚNCIA
	 Conduta - Postos de Atendimento
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe alegar que foi mal atendido  nos postos de recadastramento.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	 AÇÃO JOVEM - DENÚNCIA
	 Denúncia de Recebimento Indevido
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe quiser denunciar recebimento de benefício indevido.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	 AGENTE JOVEM - DENÚNCIA
	 Conduta - Cadastrador
	 ATENÇÃO OPERADOR: ABRIR PROTOCOLO QUANDO O MUNÍCIPE AFIRMAR QUE HOUVE COBRANÇA PARA REALIZAÇÃO DO CADASTRO OU NÃO FOI BEM ATENDIDA (O)  PELO CADASTRADOR. OBS: registrar protocolo apenas quando o cadastrador foi até a residência do munícipe.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	 AGENTE JOVEM - DENÚNCIA
	 Conduta - Postos de Atendimento
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe alegar que foi mal atendido  nos postos de recadastramento.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	AGENTE JOVEM - DENÚNCIA
	 Denúncia de Recebimento Indevido
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe quiser denunciar recebimento de benefício indevido.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	BOLSA FAMÍLIA - DENÚNCIA
	 Conduta - Cadastrador
	 ATENÇÃO OPERADOR: ABRIR PROTOCOLO QUANDO O MUNÍCIPE AFIRMAR QUE HOUVE COBRANÇA PARA REALIZAÇÃO DO CADASTRO OU NÃO FOI BEM ATENDIDA(O)  PELO CADASTRADOR.OBS: registrar protocolo apenas quando o cadastrador foi até a residência do munícipe.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	BOLSA FAMÍLIA - DENÚNCIA
	 Conduta - Postos de Atendimento
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe alegar que foi mal atendido  nos postos de recadastramento.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação

	 SMADS
	 BOLSA FAMÍLIA - DENÚNCIA
	 Denúncia de Recebimento Indevido
	 ATENÇÃO OPERADOR: Abrir protocolo quando o munícipe quiser denunciar recebimento de benefício indevido.
	 Não
	90
	 Abertura de Solicitação


ANEXO XX

Exemplos de Ilhas de Atendimento

1) Atendimento Geral 156

2) Idoso

3) CET

4) Programas Sociais

5) Secretaria de Finanças

6) Itinerários – SPTrans

7) Bilhete Único – SPTrans

8) Lei de anúncio

9) Covisa

10) Combustível

11) Iprem

ANEXO XXI

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMUNICAÇÃO

Pregão Presencial Nº ......../...............

A empresa __________________________________________________, por seu representante legal (qualificação), declara que vistoriou e/ou tomou conhecimento do total ou parte, do local de execução dos serviços, bem como, os sistemas que serão utilizados para a prestação dos serviços, que alude o Edital de Licitação, estando ciente das condições para a implementação dos serviços.

São Paulo,      de                              de 2009.

____________________________________

(assinatura do representante do proponente)

EMPRESA

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO SEDE

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL



